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 “Fomos, durante muito tempo, embalados com a 

história de que somos a humanidade. Enquanto isso 

– enquanto seu lobo não vem – fomos nos alienando 

desse organismo de que somos parte, a Terra, e 

passamos a pensar que ele é uma coisa e nós, outra: 

a Terra e a humanidade. Eu não percebo onde tem 

alguma coisa que não seja natureza. Tudo é 

natureza. O cosmos é natureza. Tudo que eu 

consigo pensar é natureza.”  - Ailton Krenak 
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RESUMO 

 

A caça é uma atividade, que apesar de antiga, ainda representa uma importante fonte de 

recurso e renda para milhões de pessoas, especialmente em países em desenvolvimento e 

em regiões ricas em biodiversidade. Pode ser praticada apenas para a alimentação do 

caçador e família ou para o comércio, e os produtos provenientes tem diversas utilizações, 

desde produção de remédios até decorações, amuletos, entre outros. É uma atividade 

influenciada por diversos fatores, como a ecologia das espécies alvo, a preferência pessoal 

e os tabus alimentares das populações, como também pelas características da paisagem, 

aqui definidas como uma área contendo um mosaico de manchas ou elementos da 

paisagem. Dessa forma, o presente estudo procurou compreender a dinâmica da caça no 

Parque Nacional de Sete Cidades (PARNA), unidade de conservação de Proteção Integral 

localizada em um supercentro de biodiversidade dos cerrados brasileiros, e teve os 

seguintes objetivos específicos: (i) caracterizar o perfil da caça no Parque Nacional de 

Sete Cidades; (ii) verificar como as diferentes paisagens estão sendo utilizadas na 

atividade de caça; (iii) construir um mapa da caça no Parque de modo a delimitar os locais 

onde se concentram a maior intensidade dessa atividade e, assim, definir locais 

prioritários de fiscalização para o monitoramento da caça. Foi realizado o levantamento 

de dados nos Autos de Infração Ambiental do local, mostrando que as  infrações contra a 

fauna representaram a terceira maior categoria de Autos, porém apenas dois autos 

estavam relacionadas à atividade de caça.  O mapeamento de vestígios de caça nas trilhas 

de caça e em pontos pré-definidos do PARNA foi efetuado por meio de busca ativa por 

vestígios e indícios de caça e foram observadas a utilização de cinco estratégias de captura 

no local, totalizando 21 vestígios de caça, tendo as categorias de tocaia e ceva apresentado 

uma indicação de relação com a porcentagem de formações arbustivas. Não foi 

encontrada correlação entre a diversidade da paisagem e a intensidade da caça. Observou-

se uma disparidade entre o número de vestígios de caça mapeados e a quantidade de autos 

de infração lavrados para o PARNA, demonstrando a necessidade da intensificação da 

fiscalização no interior do parque, especialmente em toda a zonal sul do Parque.  

 

Palavras-chave: Caça; Ecologia de Paisagem; conservação; fiscalização ambiental; 

unidade de conservação. 
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ABSTRACT 

 

Hunting is an activity that, despite being ancient, still represents an important source of 

resources and income for millions of people, especially in developing countries and 

regions rich in biodiversity. It can be practiced only to feed the hunter and his family or 

for commerce, and the products obtained from it have a variety of uses, from the 

production of medicines to decorations, amulets, among others. It is an activity influenced 

by several factors, such as the ecology of the target species, personal preference and food 

taboos of the populations, as well as by the characteristics of the landscape, defined here 

as an area containing a mosaic of patches or elements of the landscape. Thus, the present 

study sought to understand the dynamics of hunting in the Sete Cidades National Park 

(PARNA), an Integral Protection conservation unit located in a supercenter of 

biodiversity in the Brazilian cerrados, and had the following specific objectives: (i) 

characterize the profile of hunting in the Sete Cidades National Park; (ii) verify how 

different landscapes are being used in hunting activities; (iii) build a map of hunting in 

the Park in order to delimit the places where the greatest intensity of this activity is 

concentrated and, thus, define priority inspection locations for monitoring hunting. Data 

was collected from the local Environmental Infraction Reports, showing that infractions 

against wildlife represented the third-largest category of Notices, but only two notices 

were related to hunting activity.  The mapping of hunting traces on hunting trails and at 

pre-defined PARNA points was carried out through an active search for hunting traces 

and signs and the use of five capture strategies at the site was observed, totaling 21 

hunting traces, with the categories of tocaia and ceva showing an indication of a 

relationship with the percentage of shrub formations. No correlation was found between 

landscape diversity and hunting intensity. A disparity was observed between the number 

of hunting traces mapped and the number of infraction notices drawn up for PARNA, 

demonstrating the need to intensify inspection within the park, especially throughout the 

southern part of the Park. 

 

 

Key-words: Hunting; Landscape Ecology; conservation; environmental inspection; 

conservation unit. 
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INTRODUÇÃO 

 

Durante a evolução humana, as paisagens, aqui definidas como uma área contendo 

um mosaico de manchas ou elementos da paisagem (Ene e Mcgarigal, 2023), serviram 

como pano de fundo e fonte de recursos para nossa sobrevivência. Porém, com o 

crescimento populacional proporcionado pela Revolução Industrial, os impactos 

negativos da ação humana no planeta estão encaminhando a sociedade para uma crise 

ambiental sem precedentes na história (Pimentel et al., 1997), exemplificado pelo 

aquecimento da temperatura global (IPCC, 2021) e pela crise da biodiversidade (Allinson, 

2023; Finn, Grattarola e Pincheira-Donoso, 2023). 

Um exemplo dos impactos negativos do uso das paisagens é observado no Cerrado 

brasileiro, considerado um importante hotspot mundial, por possuir alta biodiversidade e 

muitas espécies endêmicas, mas que vem sofrendo com a forte pressão antrópica (Myers 

et al., 2000) devido, principalmente, à agropecuária, expansão urbana e construção de 

hidrelétricas (Françoso et al., 2015). O bioma, que já perdeu 46% de sua cobertura 

florestal nativa (MapBiomas, 2021), é o segundo com maior número de táxons ameaçados 

de extinção (41 táxons), sendo 12 espécies endêmicas (ICMBio, 2018) e projeções 

apontam que sua biodiversidade será a mais impactada pelos efeitos das mudanças 

climáticas (Manes e Vale, 2022). 

 Apesar dos acordos internacionais firmados para limitar o aumento da temperatura 

global a 1,5 °C acima dos níveis pré-industriais (Kraaijenbrink et al., 2017), o cenário é 

preocupante. Se tratando das consequências para a biodiversidade, os impactos negativos 

das mudanças climáticas serão cerca de 2,7 vezes maiores sobre as espécies endêmicas 

terrestres, em todo o mundo, deixando 60% das espécies endêmicas na região tropical em 

risco de extinção, considerando apenas os efeitos do aumento da temperatura mundial 

(Manes et al., 2021). 

 A caça, uma das formas de exploração dos recursos pelo ser humano, é uma 

atividade que precede o surgimento da espécie humana no planeta, e teve grande 

influência na evolução da nossa espécie (Boyd e Silk, 2008). As motivações para sua 

realização são diversas, desde alimentação até para a realização de rituais místico-

religiosos (Alves, 2012), assim como são variadas as estratégias de caça utilizadas 

(Santos-Fita et al., 2013; Barboza et al., 2016). Na região tropical, essa atividade é 

fortemente influenciada por fatores como a facilidade de acesso a locais de caça, as 
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preferências pessoais dos caçadores e a proximidade de mercados urbanos (Benítez-

López et al., 2019). 

Uma das principais estratégias para lidar com a caça e outras pressões exercidas 

pelo ser humano sobre os recursos naturais são as Unidades de Conservação, que cobrem 

atualmente cerca de 14,7% da superfície do planeta e permitem diferentes níveis de 

exploração humana (Jones et al., 2018). Porém, apesar de sua importância para a 

conservação das espécies, diversos estudos demonstram a prática de atividades humanas 

incompatíveis com seus objetivos de proteção, inclusive a caça (Constantino, 2018; Jones 

et al., 2018), o que pode levar a redução de 76,5% da riqueza de espécies, colocando em 

risco as funções ecossistêmicas, especialmente em países ricos em biodiversidade 

(Newbold et al., 2015). 

         No Brasil, segundo a lei federal n.º 5197/67, a caça é uma atividade proibida 

(BRASIL, 1967), porém é uma atividade difundida em todo o país, ocorrendo de forma 

heterogênea tanto em Unidades de Conservação como fora delas, em todos os biomas do 

território nacional (Constantino, 2018). Os biomas mais afetados no país são a Caatinga, 

a Mata Atlântica e o Cerrado, sendo o grupo dos Artiodátilos a ordem mais impactada 

(Bogoni, Peres e Feraz, 2020). A pressão da atividade de caça afeta as populações de 

animais silvestres de diferentes formas, dependendo tanto da biologia da espécie, como 

dos tabus alimentares e crenças pessoais de cada grupo humano (Alves e Rosa, 2007). 

No estado do Piauí, nordeste do Brasil, o Parque Nacional de Sete Cidades se 

encontra inserido num supercentro de biodiversidade dos cerrados brasileiros (Carvalho, 

2008) e enfrenta conflitos quanto à utilização de recursos em sua zona de amortecimento 

(ZA) (Brasileiro et al., 2018). Os próprios moradores do entorno do parque reconhecem 

a caça de animais silvestres como o principal problema de ocorrência no local (Barroso 

et al., 2022). Entender como as diferentes paisagens dentro e fora de Unidades de 

Conservação são utilizadas pelas populações que vivem no entorno de áreas protegidas é 

essencial para a conservação, já que processos ecológicos como a distribuição das 

espécies são afetados por atividades humanas (por exemplo, extrativismo, caça, pesca) 

(Benítez-López et al., 2017). 

Características da paisagem também influenciam na pressão de caça, como 

qualidade do habitat e a acessibilidade que ele fornece. Gavin (2009) demonstra que 

florestas maduras fornecem mais recursos quando comparadas às florestas secundárias, 

já que esta categoria de floresta está mais disponível para as populações estudadas. Esse 
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padrão de maior pressão de caça próximo aos assentamentos humanos também foi 

observado em outros estudos (Luz et al., 2015; Benítez-López et al., 2019; Griffths et al., 

2021).  

O objetivo desse trabalho foi compreender a dinâmica da caça no Parque Nacional 

de Sete Cidades, com o intuito de auxiliar no cumprimento da política de conservação de 

espécies animais dessa área protegida. Além disso, procuramos: (i) caracterizar o perfil 

da caça no PARNA de Sete Cidades; (ii) verificar como as diferentes paisagens estão 

sendo utilizadas na atividade de caça; (iii) construir um mapa da caça no Parque de modo 

a delimitar os locais onde se concentram a maior intensidade dessa atividade e, assim, 

definir locais prioritários de fiscalização para o monitoramento da caça.  
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FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

1. Ecologia de Paisagem: fator de influência para a caça 
 

No Livro dos Salmos, por volta de 1.000 A.C. encontramos a primeira menção a 

palavra paisagem, fazendo referência a beleza cênica de determinado local, ideia essa que 

se expandiu para as diferentes formas de arte, como a literatura e a pintura e teve em A. 

von Humboldt sua primeira definição científica, sempre se destacando a importância do 

olhar do observador no seu significado (Metzger, 2001). A partir daí, o conceito foi 

apropriado e utilizado por profissionais das mais diversas áreas, como geógrafos, 

arquitetos, geólogos, ecólogos, entre outros (Baldi, 2023). 

É essa paisagem, o “pano de fundo” da vida no planeta, seus padrões e sua 

influência nas interações entre os organismos constitui o objeto de estudo da Ecologia de 

Paisagem (EP) (Forman, 2019), área do conhecimento essencialmente multidisciplinar 

que foi proposta pelo alemão Carl Troll em 1939, que advogava a interligação entre a 

Ecologia e a Geografia (Nucci, 2007; Baldi, 2023). 

Do trabalho de Troll e outros pesquisadores da Alemanha e Europa Central surge 

o que ficou conhecido como a ‘abordagem geográfica’ da EP, que, influenciada por áreas 

como a fitossociologia e geografia humana, tem uma conduta voltada para o planejamento 

da ocupação territorial e se preocupa com as ‘paisagens culturais’, ou seja, aquelas 

essencialmente modificadas pelo homem (Metzger, 2001; Baldi, 2023). O foco na 

heterogeneidade inerente das paisagens e na influência humana dominou os estudos da 

área pela maior parte do século XX (Boscolo, Ferreira e Lopes, 2016). 

Porém, após a realização de um workshop nos Estados Unidos na década de 1980, 

a área observou o surgimento da ‘abordagem ecológica’, muito mais preocupada com as 

paisagens naturais e que, sob influência da ecologia de ecossistemas e da teoria da 

biogeografia de ilhas, buscava aplicar conceitos da ecologia à conservação da 

biodiversidade e ao manejo integrado de recursos naturais (Metzger, 2001; Nucci, 2007).  

Para além das ideias contidas nessas duas abordagens, a paisagem ganhou, ao 

longo do tempo, diversas definições distintas a depender do contexto da pesquisa. 

Atualmente, especialmente com o desenvolvimento das tecnologias de informação 

geográficas, a área tem se beneficiado pela criação de centenas de métricas de paisagem, 

muitas das quais estão correlacionadas (Ene e Mcgarigal, 2023). 
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 Tais métricas caem no que é conhecido na área como enfoque estrutural, que 

busca compreender o padrão e a organização espacial das paisagens (Costa, 2020). Porém, 

existem outros enfoques relevantes para a EP, como o funcional, o integrativo da 

estabilidade e sustentabilidade da paisagem, o evolutivo-dinâmico, todos essenciais para 

o entendimento dos processos sociais e naturais formadores da paisagem (Costa, 2020). 

Independente da abordagem estudada, um ponto central na EP é a heterogeneidade 

das paisagens, ou seja, as paisagens são formadas por unidades distintas entre si, com 

particularidades que afetam os processos ecológicos ocorrendo em cada local. Essa 

complexidade tem sido muito discutida no âmbito da conservação da biodiversidade, já 

que o alto grau de alteração ambiental causado pelo homem tem afetado a manutenção 

das espécies em todo o planeta (Boscolo, Ferreira e Lopes, 2016). 

Um exemplo são os incontáveis estudos realizados para investigar a relação entre 

os componentes das paisagens, através da quantificação das métricas de paisagens, e 

diversas espécies distribuídas por todo o reino animal, principalmente no grupo das aves 

(Uuemaa et al., 2009), demonstrando a importância da área tanto para a conservação das 

espécies como para outras disciplinas, como saúde pública (Overgaard et al., 2003), 

estudos de qualidade da água (Kearns et al., 2005), entre outros. 

Diversos modelos foram criados para analisar a influência da heterogeneidade 

espacial nas interações ecológicas, como o modelo mancha-corredor-matriz, paradigma 

central da ‘abordagem ecológica’, que divide a heterogeneidade em duas categorias: 

habitat e não-habitat. Apesar de facilitar as análises, essa abordagem não considera que 

as espécies podem utilizar elementos daquilo que é considerado não-habitat, tornando-se 

um tanto simplista, já que as matrizes terrestres não equivalem a oceanos inóspitos 

descritos pela Teoria da Biogeografia de Ilhas, do qual é inspirado (Boscolo, Ferreira e 

Lopes, 2016). 

Nesse contexto, a paisagem se encontra estruturada em três elementos básicos: a 

matriz, a qual é a unidade de maior extensão e, por consequência, exerce maior influência 

na sua dinâmica; a mancha, definida como uma parte relativamente homogênea e não 

linear que difere de seus arredores e pelos corredores, estruturas que se assemelham a 

manchas na relativa homogeneidade e na variabilidade de tamanhos, porém tem uma 

conformação linear (Ballissarelli, Lenhard e Weiss, 2023). 

Já no modelo em mosaico, as áreas antes consideradas não-habitat passam a ser 

vistas como mosaicos compostos por múltiplas unidades de paisagem, tornando a 
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elaboração de modelos matemáticos mais difícil. Apesar de requerer mapeamentos mais 

detalhados e amostragem de dados biológicos em diversos ambientes, tem sido muito 

utilizado para estudos de paisagem heterogênea dominados por agricultura (Boscolo, 

Ferreira e Lopes, 2016). 

 Uma abordagem recente e ainda pouco aplicada é a do modelo de variação 

contínua, no qual as paisagens são subdivididas em trechos menores, cujo tamanho 

idêntico depende da escala em que ocorrem os processos de interesse ou das imagens de 

satélite e fotografias aéreas disponíveis, que representam a unidade de informação 

espacial no mapa. A cada uma dessas unidades, pode-se, então, atribuir um valor único 

de certo fator ambiental que varia de forma contínua no espaço, utilizando métricas de 

superfície e estatística espacial (Boscolo, Ferreira e Lopes, 2016). 

Enquanto muitos trabalhos na área focam em um único fator como determinante 

para o padrão encontrado em determinada paisagem, cada vez mais fica claro que os 

padrões observados são o resultado da interação de múltiplos fatores, como eventos 

históricos, componentes abióticos, como o clima e o relevo, e interações bióticas, como 

exemplificado pela relação de espécies tidas como engenheiras do ecossistema, além de 

fatores socioeconômicos. Porém, as inter-relações entre esses múltiplos fatores são pouco 

compreendidas (Turner, 2005). 

A escala de resolução dos dados é de suma importância para a realização de 

análises de padrões de paisagem, já que os processos ecológicos sob análise podem ser 

fortemente influenciados pela escala utilizada (Boscolo, Ferreira e Lopes, 2016; 

Markham et al., 2023). O desenvolvimento e disponibilização de dados de sensoriamento 

remoto permitiu um grande avanço para as análises na área de EP, mas também criou 

diversas questões quanto ao processamento desses dados e a mudança de escalas, tema 

recentemente discutido por Markham e colaboradores (2023). 

 Atualmente, as publicações em EP estão focadas em genética das paisagens, 

modelagem, EP urbana, além de sustentabilidade e resiliência das paisagens (Wu, 2017). 

No Reino Unido, Young e colaboradores (2020) observaram maior prevalência de estudos 

relativos às mudanças no uso e cobertura do solo e conectividade e fragmentação. Ambos 

os autores apontam para o crescimento recente do número de estudos na área relacionados 

às mudanças climáticas e serviços ecossistêmicos.  

 Características da paisagem influenciam diversas atividades humanas, dentre elas 

a caça (Torres et al., 2017). Porém, o foco em compreender como os aspectos da paisagem 
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influenciam na caça é bastante recente, tendo os estudos anteriores focado na inter-relação 

entre preferências individuais, fatores demográficos e socioeconômicos (Torres et al., 

2017; Cervera et al., 2021; Souza, Neto e Ferreira, 2022). 

Na região amazônica, se observou o aumento da pressão de caça próximo aos 

acampamentos de caça montados por caçadores e a pontos de acesso e a diminuição dessa 

pressão em lugares mais elevados e com superfície mais rígida (Griffiths et al., 2021). O 

mesmo padrão foi observado por Plante, Dussault e Côté (2017) no Canadá, onde se 

observou maior vulnerabilidade a caça esportiva de Rangifer tarandus Lineu, 1758 em 

locais próximos a estradas e acampamentos de caça e em locais com melhor visibilidade, 

como lagos e locais com terreno mais suave. 

Tal relação entre a distância de cidades e vias de acesso e a pressão de caça é 

bastante observada (Mockrin et al., 2011; Brown et al., 2023). Em revisão feita em toda 

região tropical, Benítez-López e colaboradores (2017) obtiveram uma maior pressão de 

caça, e consequentemente menor abundância de espécies, em locais mais próximos de 

pontos de acesso e de mercados em zonas urbanas. Em uma área de concessão madeireira 

em Kabo, no Congo, Mockrin e colaboradores (2011) também observaram uma relação 

positiva com o tipo de vegetação: parte significativa da captura foi realizada em regiões 

de floresta dominada por Gilbertiodendron dewevrei (De Wild.) J.Léonard, devido à 

facilidade para a criação de trilhas e acampamentos.  

Apesar de ainda poucos trabalhos focarem diretamente na relação da paisagem 

com a caça, existe um número considerável de pesquisas focadas no conceito de paisagem 

do medo (landscape of fear), que buscam entender como os padrões espaço-temporais de 

atividade de predadores, incluindo o homem, e o consequente risco de predação podem 

alterar o comportamento das espécies predadas (Norum et al., 2015; Plante, Dussault e 

Côté, 2017; Brown et al., 2023). 

Norum e colaboradores (2015) foram os primeiros a mostrar evidências não só da 

relação das diferentes paisagens com a caça, mas também como diferentes técnicas de 

caça estão relacionadas a características diferentes da paisagem: os caçadores 

noruegueses utilizam rifles para caçar em ambientes mais abertos (áreas com maior 

visibilidade) e espingardas de curto alcance em vegetações mais densas, já que a 

vegetação lhes permite se aproximar mais do animal antes de atirar.  

Ao investigar as características das paisagens relacionadas a caça de Odocoileus 

hemionus columbianus Richardson, 1829 por caçadores e por Puma concolor Linnaeus, 
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1771, Gaynor, McInturff e Brashares (2022) apontam não só como o risco de predação 

humana está relacionado com o tipo de vegetação, a distância de estradas e o tipo de 

relevo, como também foram capazes de observar como o padrão de atividade da espécie 

caçada muda entre áreas de menor e maior risco de predação. 

Na Suécia, Brown e colaboradores (2023) demonstraram que, além da ligação 

entre distância, vias de acesso e visibilidade com a pressão de caça de Alces alces 

Linnaeus, 1758, o comportamento de predadores oportunísticos como do Ursus arctos 

Linnaeus, 1758 foi afetado, já que esses animais passam a evitar as paisagens mais 

utilizadas pelos caçadores, mesmo com a maior disponibilidade de recursos advindos da 

caça de A. alces. 

 
 

2. Caça: motivação, mecanismos e consequências 

 

 Registros arqueológicos de mais de 13.000 anos já retratavam a espécie humana 

abatendo outros animais para se alimentar (Walters et al., 2011), atividade esta que teve 

grande influência no comportamento social e divisão sexual do trabalho dos antepassados 

do Homo sapiens Linnaeus, 1758 (Boyd e Silk, 2008; Braga-Pereira et al., 2021), como 

demonstrado pela abundância de ossos de animais e ferramentas de pedra associados à 

espécie Homo erectus Dubois, 1894, que viveu entre 1,9 milhões e 100-200 mil anos 

(Relethford, 2010). 

 Apesar dessa longa história de interação humana com a fauna (Alves, 2012), o 

consumo de animais silvestres ainda é uma atividade comum em diversos locais, 

representando uma importante fonte de proteína animal e de renda para mais de 154 

milhões de pessoas (Fa, Funk e Nasi, 2022). Atividades como a caça, pesca, coleta e a 

agricultura tradicional ainda são a base da economia de populações indígenas e outras 

populações tradicionais (Antunes et al., 2019), e em alguns casos, a proteína animal 

proveniente dessas atividades é um recurso economicamente insubstituível (Nunes et al., 

2019). 

A caça se mostra uma atividade fortemente ligada aos fatores ecológicos, 

materiais, espirituais e morais (Souza, Neto e Ferreira, 2022), tendo características e 

significados específicos para cada população humana estudada (Cervera et al., 2021). É 

uma ação baseada no conhecimento passado por gerações, proveniente de um contato 

direto com a natureza (Antunes et al., 2019), que também está embebida de um caráter 
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afetivo, de identificação e de grande importância na manutenção das relações sociais 

(Prado et al., 2020; Cunha, Magalhães e Adams, 2021). 

O vasto conhecimento dos caçadores sobre os hábitos das espécies alvo permite 

que eles se organizem em função das características do ambiente e das mudanças sazonais 

para garantir que o episódio de caça seja bem-sucedido (Calvimontes e Marmontel, 2022). 

Esse conhecimento é fortemente influenciado por características socioeconômicas e 

culturais das populações (Souza, Neto e Ferreira, 2022).  

Em estudo na região amazônica, Torres e colaboradores (2021) observaram que 

os fatores determinantes no consumo de animais silvestres foi a disponibilidade local das 

espécies e as relações sociais, já que o comércio dos produtos provenientes da caça era 

raro na região. Já Chaves, Alves e Albuquerque (2020) demonstram a importância de 

questões culturais, como preferências e tabus alimentares, na determinação das espécies 

cinegéticas mais caçadas em cada região, fato também relatado por Constantino e 

colaboradores (2021), que demonstrou a influência da origem etnolinguística nos 

diferentes perfis de caça encontrados. 

Dentre os grupos zoológicos mais impactados, os mamíferos se destacam 

(Alvarado et al., 2017; Braga-Pereira et al., 2021). A principal razão parece ser o maior 

retorno energético possibilitado pela caça de animais de maior porte (Alves, Gonçalves e 

Vieira, 2012), já que esses animais são principalmente utilizados para a alimentação (Hill 

et al., 1997; Lemos et al., 2018; Martins Borges, Ribeiro e Alves, 2023). Os subprodutos 

como pele, ossos, gorduras, entre outros, são amplamente utilizados para outras 

finalidades, como para a produção de medicamentos e artesanatos, garantindo o total 

aproveitamento dos recursos provenientes da caça (Alves, Gonçalves e Vieira, 2012; 

Lemos et al., 2018). 

Além do maior retorno por caçada de animais de maior porte, a carne de animais 

silvestres é considerada por algumas populações tradicionais como sendo mais “limpa, 

nobre e saudável” quando comparada com a de animais domésticos (Barboza et al., 2016; 

Estrada Portillo et al., 2018), já que não se utilizam de hormônios de crescimento para 

sua engorda, ou ainda, por ser uma carne com gosto melhor (Chaves, Alves e 

Albuquerque, 2020; Saldivar-Bellassai et al., 2021). 

Segundo Gallego-Zamorano e colaboradores (2020), a pressão combinada da 

mudança no uso do solo e da caça, fatores geralmente associados, ocasionou uma 

diminuição de 41% da distribuição das 1884 espécies de mamíferos tropicais analisadas. 
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Eles apontaram que a mudança no uso do solo parece afetar de maneira mais proeminente 

os mamíferos de pequeno porte (<0.1kg), enquanto a caça tem maior impacto sobre os 

mamíferos de maior tamanho (>10kg).  

 Em análises globais do impacto humano nas populações de mamíferos, 

Andermann e colaboradores (2020) apontam que a taxa de extinção atual é cerca de 1700 

vezes maior do que o observado no Pleistoceno Tardio, quando o crescimento 

populacional e descolamento humano já tinha provocado a extinção da megafauna 

existente. No Brasil, país com uma das maiores diversidades de mamíferos do mundo, 

atualmente 110 espécies se encontram ameaçadas de extinção, tendo a caça e captura de 

espécimes como a segunda maior ameaça, atrás apenas da perda e fragmentação de 

habitats (ICMBio, 2018). 

 Outro grupo fortemente afetado pela caça é a avifauna, que em alguns casos é o 

grupo mais procurado, principalmente para ser mantido como mascote (Cervera et al., 

2021; Becerra, Marinero e Borghi, 2022). A principal motivação para a caça e captura 

das aves é a forte admiração pela capacidade de canto dos animais (Oliveira et al., 2020), 

além do aspecto socioeconômico, já que o comércio de aves é um mercado bastante 

lucrativo (Martins Borges, Ribeiro e Alves, 2023).  

Além da alimentação e os usos citados acima, as relações de conflito entre o 

homem e a fauna também representam uma forte motivação para o abate de animais 

silvestres. No Parque Nacional da Serra do Divisor, no estado do Acre, foram relatados o 

abate de Panthera onca Linnaeus, 1758, Didelphis marsupialis Linnaeus, 1758, Pecari 

tajacu Linnaeus, 1758, Tayassu pecari Link, 1795 e Ara spp Lacepede, 1799, por 

conflitos relacionados a predação de animais domésticos e de cultivos agrícolas (Lemos 

et al., 2018), motivações também citadas por Santos e colaboradores (2020), que 

catalogaram um total de 45 espécies nativas, principalmente de mamíferos, sofrendo 

retaliação pelas comunidades presentes na Área de Proteção Ambiental Costa de 

Itacaré/Serra Grande, no estado da Bahia. 

Esse tipo de retaliação é a principal causa do abate de felinos (Constantino, 2018), 

sendo citada como uma das principais fontes de ameaça para determinadas espécies 

(ICMBio, 2018). Outro grupo fortemente afetado pelas relações de conflito são os répteis, 

principalmente as cobras, que geralmente são caçados e abatidos como forma de 

prevenção à picada venenosa de um seleto grupo de espécies (Torres, Oliveira e Alves, 

2018). 
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 Por muito tempo existiu um consenso na literatura de que a caça sempre foi uma 

função masculina, devido a sua incompatibilidade com o cuidado materno (Boyd e Silk, 

2008), porém tal noção vem sendo contestada por diversos trabalhos, que apontam a 

quantidade significativa de vestígios claramente ligados a atividade de caça encontrados 

junto a ossadas femininas (Haas et al., 2020, Anderson et al., 2023). Anderson e 

colaboradores (2023) investigaram, ainda, se a prática persistiu em sociedades de 

forrageadores mais recentes, demonstrando a presença feminina na caça em 79% das 

populações estudadas, fato também observado por Souto, Lima e Sousa (2019) em estudo 

na região meio norte do Nordeste. 

Os instrumentos utilizados para a caça tem evoluído com o tempo. Os registros 

pré-históricos apontam para a utilização de diversas estratégias para a realização da 

atividade: até determinado período, os animais eram abatidos por meio de impacto direto, 

posteriormente se observam vestígios indicando a utilização de flechas com pontas de 

pedra, com o auxílio de cães, uso de armadilhas, entre outros (Boyd e Silk, 2008; Galibert 

et al., 2011). A estratégia escolhida dependia, e ainda depende, da espécie sendo caçada, 

do habitat, do clima, entre outros fatores (Boyd e Silk, 2008). 

Atualmente, o principal instrumento utilizado para a caça são as armas de fogo 

(Peres, 2000; Saldivar-Bellassai et al., 2021), além de ser comum a utilização de veículos 

motorizados para acessar os locais de caça (Souto, Lima e Sousa, 2019; Saldivar-Bellassai 

et al., 2021). Bragagnolo e colaboradores (2019) destacam que o acesso aos instrumentos 

e acessórios de caça mais modernos foi facilitado pelo processo de globalização, até 

mesmo nas áreas mais remotas do planeta (Benítez-López et al., 2017).  

 É comum a utilização de cães domésticos durante episódios de caça, para auxiliar 

no rastreamento mais eficaz das espécies-alvo (Lemos et al., 2018). Caçadores de 

comunidades quilombolas na região do Vale da Ribeira, em São Paulo, relatam até os 

diferentes sinais de comportamento dos cães em relação às diferentes espécies cinegéticas 

(Prado et al., 2020). Outra estratégia de caça é a realização da atividade em grupos, 

visando aumentar o número de animais abatidos em um evento de caça (Lemos et al., 

2018). 

 A caça, utilização, destruição ou apanha de animais silvestres foi proibida no 

Brasil no ano de 1967 pela Lei N° 5.197 (Lei de Proteção à Fauna) (Brasil, 1967). Já em 

1998 foi promulgada a Lei de Crimes Ambientais, que salvaguarda a atividade de caça 

em situações de alívio da fome do agente ou sua família, em casos de animais tidos como 
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nocivos à saúde pública ou à agricultura (Brasil, 1998). Antunes e colaboradores (2019) 

argumentam que, apesar da vitória para a proteção ambiental brasileira, a Lei de Crimes 

Ambientais prejudica a segurança alimentar, cultura e fonte de renda de milhões de 

pessoas, por tornar a caça de subsistência ilegal. 

 A condição de proibição da caça no país está atualmente sendo discutida no 

congresso nacional devido a PL 6268/2016, que dispõe sobre a criação de reservas 

particulares de caça, ou seja, a regulação da caça esportiva (Brasil, 2016), causando 

preocupação à comunidade conservacionista devido ao potencial do projeto de lei 

intensificar o tráfico e o sofrimento animal no país, especialmente sobre espécies já 

superexploradas (Bragagnolo et al., 2019). Outro risco potencial é a introdução de 

espécies exóticas para a realização da caça esportiva, que na Argentina levou à introdução 

de 25 espécies ao longo da história, 8 delas com populações selvagens fora das reservas 

de caça (Ballari et al., 2023). 

 Ao se pensar na sustentabilidade da caça de subsistência, é necessário considerar 

a qualidade, configuração e extensão do território utilizado para a atividade, ou seja, 

quanto maior o estado de degradação ambiental de um local, maior o impacto (adicional) 

da caça para as populações caçadas (Suárez e Zapata-Ríos, 2019). Antunes e 

colaboradores (2019) expõem a relativa resiliência de vertebrados terrestres na região 

Amazônica, quando comparados com espécies aquáticas, devido à dinâmica de fonte-

sumidouro proporcionada pela abundância de habitats terrestres inacessíveis aos 

caçadores. 

 Em estudo realizado na Amazônia boliviana, Luz e colaboradores (2017), 

evidenciaram que o maior contato de populações indígenas com as grandes cidades leva 

ao aumento da pressão de caça sobre as espécies-alvo, devido à maior necessidade de 

geração de renda por essas pessoas. No Parque Nacional da Quiçama, Angola, Braga-

Pereira e colaboradores (2021) observaram que espécies de médio e grande porte eram 

mais caçadas para o comércio e, à medida que essas populações foram diminuindo, 

espécies menores passaram a ser mais utilizadas. 

As dimensões continentais e diversidade cultural do Brasil tornam a caça um 

fenômeno complexo e que ainda possui um baixo número de estudos (Constantino, 2018). 

Ademais, estudos sobre a pressão de caça impactando espécies cinegéticas se fazem 

importantes quando se trata da definição de estratégias de conservação, podendo ser mais 

relevante do que a qualidade do habitat para algumas espécies (Rios et al., 2021). 
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Como consequência da superexploração de determinadas espécies, observamos 

inúmeros casos de diminuição local da abundância, extinções locais e contrações na 

distribuição e extinções globais de espécies, que formam as escalas espaciais do processo 

de defaunação (Young et al., 2016). A retirada direta de animais, para subsistência ou 

comércio, é uma das principais causas da defaunação, além das mudanças climáticas e 

perda e modificação dos habitats e todos os táxons são afetados, seja no meio terrestre ou 

aquático (Young et al., 2016). 

Este panorama de ‘floresta vazia’ tem graves consequências para o funcionamento 

do ecossistema, devido ao impacto sobre serviços ecossistêmicos importantes, como 

polinização, dispersão de sementes, entre outros (Finn, Grattarola e Pincheira-Donoso, 

2023). Bogoni, Peres e Ferraz (2020) observaram que os serviços ecossistêmicos mais 

afetados na região neotropical são o ecoturismo, a formação de solo, o controle de 

doenças, a aquisição de proteínas por populações tradicionais e a identidade etnocultural, 

sendo que essas perdas são ainda mais fortes nos locais que naturalmente tem menor 

diversidade de mamíferos. 

 

 

3. Unidades de Conservação: passado, presente e futuro 
 
 

No decorrer da história, desde o período Neolítico, populações humanas designam 

espaços naturais cercados de espiritualidade e mistério como locais sagrados, protegidos 

da exploração do próprio homem por motivos religiosos ou espirituais (Fernandes-Pinto 

e Irving, 2018). Além dos motivos religiosos ou espirituais, outros exemplos de áreas 

protegidas (APs) foram registrados pelo mundo: na Inglaterra, existem registros da 

criação de reservas de caça desde a Idade Média para preservar populações de espécies 

cinegéticas; na Mongólia, já em 1778, áreas protegidas foram criadas para preservar sítios 

arqueológicos (Jones-Walters e Civic, 2013; Omena, Macedo-Soares e Hanazaki, 2022).  

Foi somente no século XIX que se iniciou o que hoje considera-se a principal 

estratégia de conservação in situ da biodiversidade: as áreas protegidas (Coelho, 2018). 

Inaugurado em 1872, o Parque Nacional de Yellowstone, nos Estados Unidos, deriva do 

desejo de resgatar o contato com a natureza e melhorar a qualidade de vida da população, 

diante das mudanças ambientais ocasionadas pela expansão norte-americana para o oeste 

(Coelho, 2018, Omena, Macedo-Soares e Hanazaki, 2022).  
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Esse marco histórico instaurou o que ficou conhecido como “modelo 

Yellowstone”, que visava a criação de espaços de grande beleza cênica para visitantes, 

excluindo as populações tradicionais presentes nestes locais (Aguiar, Moreau e Fontes, 

2013). A iniciativa de criação de áreas protegidas foi replicada por diversos países, como 

a Austrália, Suécia, Argentina, Suíça, Brasil e diversos outros (Jones-Walters e Civic, 

2013; Coelho, 2018).  

A partir da década de 1970, as consequências da degradação ambiental passam a 

se inserir nos debates mundiais, levando a realização de conferências internacionais para 

discutir a conservação da natureza, como a Conferência das Nações Unidas sobre o Meio 

Ambiente, em 1972, em Estocolmo, cuja segunda edição foi realizada em 1992 no Rio de 

Janeiro (Félix e Fontgalland, 2021). Durante a referida conferência, foi criado a 

Convenção sobre Diversidade Biológica (CDB), estabelecendo-se metas sobre a proteção 

da biodiversidade. Durante a Conferência das Partes da CDB no Japão em 2010, foi 

acordada a meta de ter, pelo menos, 17% de áreas terrestres e águas interiores e 10% de 

áreas costeiras e marinhas sob proteção até 2020 (Jones-Walters e Civic, 2013). 

 Diante da falta de coesão entre as categorias de áreas protegidas ao nível 

internacional, a União Internacional pela Conservação da Natureza (IUCN) criou a 

definição de área protegida mais amplamente utilizada atualmente, assim como um 

sistema internacional de categorias de manejo de áreas protegidas (Coelho, 2018).  

Segundo a IUCN (2023), uma área protegida é “um espaço geográfico claramente 

definido, reconhecido, dedicado e manejado via meios legais ou outros meios efetivos, 

para alcançar a conservação da natureza a longo prazo, com serviços ecossistêmicos e 

valores culturais associados”, que pode ser categorizado como Reserva Natural Estrita, 

Área de Vida Selvagem, Parque Nacional, Monumento Natural, Área de Gestão de 

Espécies e Habitat, Paisagens Protegidas e Área Protegida de Utilização Sustentável dos 

Recursos Naturais (Dudley et al., 2010). Apesar das categorias sugeridas pela IUCN, os 

países têm autonomia na definição de suas categorias. 

Conforme o World Database on Protected Areas (WDPA), cerca de 17,28% da 

superfície terrestre e de águas continentais e 8,3% da superfície marinha e áreas costeiras 

se encontram dentro de APs ou de áreas conhecidas como Outras medidas eficazes de 

conservação baseadas na área (OECMs) (IUCN, 2024; WDPA, 2024), que são, segundo 

a CDB, locais fora das APs que tem obtido resultados favoráveis para a conservação in 

situ da biodiversidade a longo prazo (CDB, 2018). 
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 No Brasil, apenas no ano de 1937 foi criada a primeira área protegida, o Parque 

Nacional de Itatiaia, no Rio de Janeiro, apesar de a primeira proposta de criação de um 

Parque Nacional em território nacional datar de 1876, feita pelo engenheiro André 

Rebouças (Ribeiro e Franco, 2022). Posteriormente a criação do Parque Nacional de 

Itatiaia, várias Áreas Naturais Protegidas foram criadas, porém, sem ordenação ou 

organização em um sistema planificado (Aguiar, Moreau e Fontes, 2013). 

Já no ano 2000, sob influência do acordo firmado durante a Cúpula da Terra em 

1992, no Rio de Janeiro (Coelho, 2018), foi criada a Lei 9.985/00, que instituiu o Sistema 

Nacional de Unidades de Conservação (SNUC) (BRASIL, 2000), um marco na luta 

ambiental no país, estabelecendo as normas e critérios para a criação, manejo e 

gerenciamento de áreas protegidas, que passam a ser denominadas Unidades de 

Conservação (UC) no Brasil (Félix e Fontgalland, 2021), diferenciando-as de outras 

categorias de área de proteção, como Territórios Indígenas ou Áreas de Proteção 

Permanente. 

 As categorias criadas pelo SNUC são ordenadas em dois grupos: unidades de 

proteção integral (UCPI), que permitem apenas o uso indireto dos recursos, 

exemplificado pelo uso público recreativo e científico; e as unidades de desenvolvimento 

sustentável (UCUS), onde é permitido o uso direto dos recursos, por meio de atividades 

de baixo impacto (BRASIL, 2000). A Lei 9.985/00 preconiza, ainda, que estas unidades 

podem ser geridas pelas esferas federal, estadual ou municipal e as atividades permitidas, 

assim como normas gerais e seu zoneamento, devem estar estabelecidas no plano de 

manejo da UC (BRASIL, 2000). 

 Atualmente, o país apresenta um total de 2859 UCs, representando 19,01% da 

área continental e 26,49% da área marinha nacional protegida (ICMBio, 2023). Em 

termos de representatividade dos biomas, a Amazônia apresenta o maior percentual de 

seu território protegido (28,41%), seguido pela Floresta Atlântica (10,38%) e pela 

Caatinga (9,16%). 

  O Cerrado brasileiro, um dos 35 hotspots mundiais (Myers et al., 2000), apresenta 

um total de 542 UCs, representando apenas 8,62% de seu território sob alguma categoria 

de proteção (Tabela 1) (ICMBio, 2022), sendo 37% delas de UCPI e 63% de UCUS 

(Pacheco, Neves e Fernandes, 2018). Assim como ocorreu mundialmente, a criação das 

UCs no bioma não se deu de forma homogênea, resultando em uma concentração de 
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unidades mais ao sul, como no estado de São Paulo, enquanto vastas áreas mais ao norte 

possuem baixa porcentagem de APs (Santos e Cherem, 2022). 

TABELA 1 - Categorias e representatividade das Unidades de Conservação no Cerrado 

brasileiro. 

Categoria SNUC Categoria IUCN N° de unidades Área total 

protegida (km²) 

Estação Ecológica* Ia - Reserva Natural 
Estrita 

24 9.222,04 

Reserva Biológica* Ia 6 81,96 

Parque Nacional* II - Parque Nacional 106 43.720,35 

Monumento Natural* III - Monumento 
Natural 

17 460,16 

Refúgio de Vida Silvestre* IV – Área de Manejo de 

Habitat e Espécies 

10 2.533,53 

Área de Relevante 

Interesse Ecológico** 

IV 20 112,98 

Área de Proteção 

Ambiental** 

V – Paisagem Protegida 112 118.912,51 

Floresta Nacional** VI – Área Protegida 

com Uso Sustentável de 

Recursos Naturais 

11 516,17 

Reserva Extrativista** VI 7 1.004,12 

Reserva de Fauna** VI - - 

Reserva de 
Desenvolvimento 

Sustentável** 

VI 2 972,93 

Reserva Particular do 

Patrimônio Natural** 

  227 1.110,83 

LEGENDA: * = Unidades de Proteção Integral, ** = Unidades de Desenvolvimento Sustentável. Fonte de 

Dados: ICMBio (2022), IUCN (2023). 

Caso o cenário atual de expansão desenfreada do agronegócio no bioma persista, 

Strassburg e colaboradores (2017) argumentam que 31 a 34% da vegetação remanescente 

da região será desmatada e cerca de 480 espécies endêmicas de plantas serão extintas, 

colocando em risco a provisão de importantes serviços ecossistêmicos. Os autores 
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apontam, ainda, uma série de medidas para reverter o cenário preocupante no Cerrado, 

incluindo a expansão das APs na região. 

A despeito do recorrente debate quanto a inclusão dos Territórios Indígenas nas 

categorias de áreas protegidas da IUCN, seja como categoria de manejo ou de governança 

(Dudley et al., 2010), é inegável a importância desses territórios para a conservação da 

biodiversidade (Barborak, 2021; Estrada et al., 2022). Em todo globo, cerca de 37,9 

milhões de km² são manejados por populações indígenas, representando 37% da 

cobertura vegetal intacta do planeta (Garnett et al., 2018). Em uma análise do nível de 

modificação das florestas mundiais, Grantham e colaboradores (2020) observaram que 

Territórios Indígenas possuem áreas com alta integridade florestal, comparáveis aos de 

áreas de proteção de categoria I do IUCN. 

 Existem também outros tipos de territórios que podem ser aliados à conservação 

da natureza, como as áreas protegidas privadas encontradas em diversos países. Na 

Colômbia, por exemplo, Bonilla-Sánchez e colaboradores (2020) destacam a importância 

das áreas privadas em locais desprovidos de outros tipos de área protegida. Porém, apesar 

do crescente interesse nessas áreas, ainda são poucos os esforços para avaliar a eficácia 

dessas unidades para a conservação (Bardales et al., 2022). 

 Apesar da importância das áreas protegidas para a conservação da natureza e dos 

diversos serviços ambientais fornecidos por esses espaços protegidos (Zanini e Rocha, 

2020), análises globais demonstram que 32,8% dessas áreas se encontram sob intensa 

pressão antrópica (Jones et al., 2018), colocando em cheque a eficácia da estratégia para 

a conservação. 

 Questões como a ineficiência burocrática, redução de investimentos na área 

ambiental, corrupção, conflitos armados, falta de demarcação territorial, de fiscalização 

e manejo também são apontadas como fatores que podem afetar a efetividade das áreas 

protegidas (Watson et al., 2014). Um estudo recente aponta para o crescimento drástico 

da presença de terras agrícolas dentro de áreas protegidas, principalmente em APs de 

tamanhos maiores na região Afrotropical, que apresenta um alto número de espécies em 

risco de extinção (Meng et al., 2023). 

 Conflitos armados e o tráfico internacional de drogas também afetam a eficácia 

das medidas de conservação nas áreas protegidas ao redor do mundo. Braga-Pereira, 

Bogoni e Alves (2020) documentaram as mudanças nas estratégias de caça no contexto 

da Guerra Civil em Angola, observando uma relação entre a introdução do uso de armas 
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automáticas durante o conflito com a depleção de populações de mamíferos, 

principalmente os de grande porte. Já para o tráfico de drogas, diversos impactos tem sido 

registrados nas áreas protegidas na América Central, principalmente na forma de criação 

de gado ilegal dentro desses territórios (Devine et al., 2021). 

 Além disso, fenômenos como o crescimento populacional e urbano, crescimento 

da mineração, agroindústria e pesqueira colocam em risco a eficácia dos esforços 

conservacionistas dos sistemas de áreas protegidas na América Latina e Caribe (Barborak, 

2021). Outros desafios enfrentados são a falta de financiamento, que prejudica a 

infraestrutura e a fiscalização; a debilidade das leis ambientais e a falta de apoio político 

e social para a criação e manutenção de áreas protegidas (Barborak, 2021).  

Outro fator a ser levado em consideração quando se trata da efetividade das APs 

é o efeito das mudanças climáticas sob a distribuição das espécies, que estão alterando 

suas distribuições em busca de locais com as condições adequadas para sua sobrevivência 

(Thomas e Gillingham, 2015; Malecha, Vale e Manes, 2023). Na Tailândia, por exemplo, 

Pomoim e colaboradores (2022) apontam que, caso não consigam dispersar para habitats 

adequados, muitos fora das APs do país, 54% das espécies analisadas estarão ameaçadas 

e 11 estarão extintas no país. 

 Contudo, outros estudos apontam que a conservação da biodiversidade em APs 

ainda será efetiva, apesar do cenário de mudanças climáticas. Thomas e Gillingham 

(2015), em uma revisão sistemática de dados de mais de 40 anos sobre as mudanças de 

distribuição das espécies causadas pela ação humana, apontam que as APs ainda tem 

efeitos positivos na conservação das espécies, que são mais abundantes nesses locais do 

que fora deles, podendo, inclusive, utilizar a rede de APs para expandir sua distribuição. 

 Independentemente das dificuldades encontradas e dos possíveis cenários futuros, 

a estratégia da conservação in situ tem se mostrado eficaz. Em estudo realizado em 359 

áreas protegidas, foi observado que a riqueza e abundância das espécies era 10,6% e 

14,5% maior dentro desses territórios do que fora, respectivamente (Gurney et al., 2023). 

Outro exemplo foi observado por Mingarro e Lobo (2023), que destacam o efeito positivo 

da criação de áreas protegidas na Europa em relação ao aumento das áreas em condição 

natural, quando comparado com áreas sofrendo com o processo de antropização. 

 Diante dessa conjuntura, em dezembro de 2022, os 196 países que participam da 

CDB assinaram o Quadro de Biodiversidade Global de Kunming-Montreal, no Canadá, 

onde foi definido que 30% de áreas terrestres e oceânicas deveriam ser protegidos na 
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tentativa de frear a atual crise ambiental, além de garantir recursos financeiros para a 

conservação em países em desenvolvimento (Carroll, Hoban e Ray, 2023). Barborak 

(2021) destaca que, para alcançar os objetivos firmados no acordo, é fundamental pensar 

em aspectos como financiamento, gestão ativa e participativa, profissionais qualificados 

e multidisciplinares, melhorias nas leis ambientais e fiscalização, entre outros. 

 O caso do Brasil, um dos países com maior biodiversidade do mundo, é 

inquietante. O governo brasileiro, ao informar os esforços para cumprir com os objetivos 

da CBD, inclui todas as categorias de UCs reconhecidas pelo SNUC, incluindo UCs 

sabidamente ineficientes em diminuir o desflorestamento (Françoso et al., 2015). Os 

autores destacam ainda que as UCs de Proteção Integral, mais eficientes na conservação 

da natureza, estão perdendo espaço em detrimento das UCs de Uso Sustentável, que são 

unidades de menor custo político, social e econômico.  

 Ademais, Pacheco, Neves e Fernandes (2018) apontam que, apesar do país 

apresentar um dos maiores sistemas de APs do mundo, os indicadores qualitativos de 

efetividade dessas áreas são preocupantes, já que boa parte das UCs não possuem Plano 

de Manejo, Conselho Consultivo ou regularização fundiária, além do fato de que os 

investimentos anuais no SNUC estão muito abaixo do necessário para uma manutenção 

efetiva das UCs existentes. 

As projeções de risco, no caso de mudanças climáticas, indicam que haverá perda 

de biodiversidade nas UCs do país, principalmente na região amazônica, devido à 

tendência das espécies de buscarem locais com as condições adequadas à sua 

sobrevivência (Malecha, Vale e Manes, 2023). Para remediar esses efeitos, os autores 

destacam a necessidade de expandir a atual cobertura de área protegida no país ao mesmo 

tempo que aumenta a representatividade de espécies com distribuição em APs e 

incorporar a questão das mudanças climáticas no planejamento de conservação do país.
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MATERIAL E MÉTODOS 

 

1. Área de estudo 
 

O estudo foi conduzido no Parque Nacional de Sete Cidades (PARNA), localizado 

na porção meio-norte do estado do Piauí, nordeste do Brasil (4° 5' 59'' S 41° 42' 50'' O) 

(Figura 1). O parque foi criado em junho de 1961 pelo decreto federal n.º 50.744, mas seu 

Plano de Manejo só foi publicado em 1979 pelo extinto Instituto Brasileiro de 

Desenvolvimento Florestal (IBDF) (IBDF, 1979).  

Atualmente, o PARNA é administrado pelo Instituto Chico Mendes de 

Conservação da Biodiversidade (ICMBio), apresenta monumentos geológicos naturais, 

que compõem geossítios de importante relevância regional e nacional (Lopes, Araújo e 

Nascimento, 2013). Além disso, está inserido dentro de outra UC, a Área de Proteção 

Ambiental (APA) Serra de Ibiapaba (ICMBio, 2023). 

O PARNA possui 6.303,64 ha de área entre os municípios de Piracuruca e 

Brasileira, com clima As (quente e úmido Tropical chuvoso), segundo a classificação de 

Köppen (Medeiros, Cavalcanti e Duarte, 2020; Castro et al., 2024), precipitação média 

anual de 1.354 mm, com período chuvoso concentrado de janeiro a abril e temperatura 

média de 24,8 °C (Santos, Paciência e Mendes, 2017). As vias de acesso ao parque são 

por meio de três estradas nacionais (BR-222, BR-343 ou BR-404). 

 A região apresenta relevo com chapadas planas de declive suave e escarpas 

abruptas, típico de bacias sedimentares (IBDF, 1979). Localizado em uma área de 

transição entre a Caatinga e o Cerrado, apresenta também manchas típicas de outros 

biomas, como cerradão, campos abertos inundáveis e matas-ciliares (Oliveira, Castro e 

Martins, 2010). No entorno do parque, são encontradas 20 comunidades, 12 delas 

pertencentes ao município de Brasileira e 8 ao município de Piracuruca, que tem na 

agricultura sua principal atividade econômica (Nascimento et al., 2016; ICMBio, 2023).  

As comunidades presentes na Zona de Amortecimento do parque listam o uso 

tradicional de 85 espécies vegetais, sendo o uso medicinal o mais citado entre os 

entrevistados (Correia, 2020). Em estudo realizado com outra comunidade da região, 

Santos e colaboradores (2022) registraram um total de 58 espécies vegetais sendo usadas 

para alimentação. 
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FIGURA 1 - A) Localização do Parque Nacional de Sete Cidades, Piauí, Brasil, 

destacando as trilhas de caça mapeadas, os pontos de coleta e direções percorridas fora 

das trilhas; B) Mapa de Cobertura e Uso do Solo no Parque Nacional de Sete Cidades e 

sua respectiva Zona de Amortecimento. 

 

 Como mencionado, o PARNA de Sete Cidades se encontra numa região de 

encontro entre o Cerrado e a Caatinga (Castro et al., 2024) e como tal, a vegetação no 

local se apresenta como um complexo mosaico de diferentes tipos vegetacionais 

(Oliveira, Castro e Martins, 2010; Santos et al., 2013). O mapeamento da cobertura e uso 

do solo apontou para uma predominância de formações arbustivas no local, seguido pelas 

formações florestais e áreas de formação rochosa e solo exposto. As formações rochosas 

são um traço típico, que dão origem ao nome do parque (Figura 1B). 

 Ademais, o parque apresenta áreas de campos abertos inundáveis, encontrados em 

maior proporção na ZA, além de classes de cobertura exclusivamente encontradas na ZA, 

que incluem áreas de uso residencial e campos agrícolas, já que está é a principal atividade 

praticada pelas populações que vivem no entorno do parque (Nascimento et al., 2016) 
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(Figura 1B). Diversas nascentes são encontradas no interior do parque, porém, como estão 

cobertas por vegetação, não foi possível a sua visualização no mapa. 

Em análise dos valores de NDVI, obtidos de imagens de satélite do PARNA de 

Sete Cidades entre os anos de 1984 e 2013, Santos (2016) aponta uma marcada 

diminuição da vegetação florestal e aumento da vegetação arbustiva, típica do Cerrado. 

Em estudo sobre as matas de galerias encontradas no PARNA, Matos e Felfili (2010) 

registraram 75 espécies arbóreas, sendo 28% delas com distribuição restrita à região, 

realçando a importância das matas ciliares para a conservação de espécies arbóreas numa 

área de transição. 

A área pública de visitação representa cerca de 9% da extensão do PARNA, 

contempla sete geossítios, denominados de cidades, compostos por conjuntos de 

formações rochosas do Devoniano Médio com formatos peculiares devido ao processo de 

erosão pluvial (Cavalcante, 2013; Lopes, Araújo e Nascimento, 2013), pinturas rupestres, 

mirantes e pontos como a Cachoeira do Riachão e o Olho D’água dos Milagres, incluídos 

na visitação conforme a disponibilidade dos visitantes.  

O PARNA recebe em média 40 mil visitantes por ano, vindos principalmente da 

região Nordeste (Ramos e Paixão, 2014). Além das trilhas guiadas, o parque possibilita a 

realização de trilhas autoguiadas, porém apresenta placas informativas em estado 

avançado de deterioração e muitas não apresentam tradução para o inglês, aspectos que 

dificultam a realização de trilhas por estrangeiros ou sem o acompanhamento de um guia 

(Castro et al., 2016).  

Ramos e Paixão (2014) destacam ainda a necessidade de ações de proteção das 

pinturas rupestres e de projetos visando a acessibilidade para pessoas com necessidades 

especiais. No caso das artes rupestres, deve-se haver uma preocupação com fatores 

relevantes para a conservação, como a presença de galerias ativas de cupins sobre ou 

próximo aos sítios, a presença de bromeliáceas nos paredões de arenito que podem deixar 

a rocha úmida (acúmulo de água) ou agravar as rachaduras nas rochas (raízes), além de 

espécies de plantas trepadeiras (Cavalcante, 2013).  

Apesar de tais questões, o PARNA apresenta um grande potencial turístico, 

devido à presença de cachoeira, piscinas naturais, sítios arqueológicos, além das 

formações geomorfológicas que lhe dão nome. Há registro de atividades de ecoturismo, 

turismo científico e o cicloturismo, mas a fragilidade do ecossistema local pode ser uma 

ameaça para o desenvolvimento do turismo local (Araújo et al., 2021). 



 
 

37 

 

O Parque conta com 16 trilhas de caça conhecidas pela administração, distribuídas 

em quatro zonas, tomando como referência as cercas e portões do mesmo: zona norte (3 

trilhas), zona sul (3 trilhas), zona leste (3 trilhas) e zona oeste (7 trilhas) (Figura 1A). As 

zonas apresentam paisagens semelhantes entre si e cada trilha passa por fitofisionomias 

distintas, podendo predominar um tipo de vegetação ou percorrer diferentes paisagens. 

Quanto à fauna presente no local, o único inventário encontrado para o parque foi 

da araneofauna (Carvalho, 2008), além de estudos genéricos sobre a fauna edáfica (Nunes 

et al., 2019), a avifauna local (Santos et al., 2013), a comunidade de cobras (Rocha e 

Prudente, 2010) e um registro preliminar sobre uma população de Sagui-de-tufo-branco 

(Callithrix jacchus Lineu, 1758) de 1996 (Digby, Ferrari e Castro, 1996). 

 

 

2. Coleta e análise de dados 

 

 O perfil de caça foi produzido a partir de dados coletados por meio de análise dos 

Autos de Infração e relatórios sobre o tema produzidos pela administração do PARNA, 

entre 2009 e 2022, complementados com dados coletados no local. O acesso aos Autos 

de Infração foi realizado através da Plataforma Integrada de Ouvidoria e Acesso à 

Informação (Fala.BR), protocolo n° 02303.012101/2022-68.  

A autorização para a realização das atividades de campo na UC foi obtida através 

do Sistema de Autorização e Informação em Biodiversidade, autorização número 85785-

1. A identificação das espécies animais observadas em campo e citadas nos autos de 

infração foi realizada com auxílio da literatura especializada, levando em consideração 

os nomes populares. 

 Adicionalmente, realizamos o mapeamento da atividade de caça no PARNA  por 

meio de busca ativa por indícios e vestígios de caça (Santos et al., 2018) em dois 

momentos: nas trilhas de caça conhecidas pela administração do parque (Figura 1A) 

durante a estação seca (entre 05 e 15 de janeiro de 2023) e em pontos aleatórios fora das 

trilhas de caça (de 29 de agosto a 08 de setembro de 2023).  

As trilhas de caça conhecidas em cada zona do parque foram percorridas em 

velocidade média de cerca de 1 km/h, em busca de sinais da atividade. O 

georreferenciamento dos vestígios foi realizado com auxílio de um GPS portátil 

GARMIN, modelo 60CSx e registrou-se o tipo de vestígio encontrado, além de qualquer 

indício da presença de caçadores no entorno imediato do vestígio, num raio de 10 metros. 
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 Fora das trilhas de caça propriamente ditas, o protocolo utilizado foi percorrer 

cerca de 1 km a partir do ponto central de quadrantes de 1,17 km² de área do PARNA em 

direção definida por sorteio (norte, sul, leste e oeste) (Figura 1A) até o limite do 

quadrante. Caso a direção sorteada não fosse passível de ser percorrida, devido a 

dificuldades do terreno, foi percorrida a direção oposta à sorteada. 

O mapa de classificação de Cobertura e Uso do Solo no PARNA (Figura 1B) foi 

produzido na plataforma Google Earth Engine, utilizando imagens do satélite Sentinel-2, 

obtidas entre os meses de junho e julho de 2021. A essas imagens foi aplicado um filtro 

de nuvens com limiar de 5% e em seguida a coleção de imagens foi reduzida à mediana 

e recortada para a área do estudo e para sua Zona de Amortecimento (um buffer de 3 km). 

Os mapas e análises subsequentes foram produzidos utilizando o software QGis versão 

3.28.6.  

As métricas de paisagem foram obtidas no software RStudio, utilizando o pacote 

landscapemetrics e foram considerados os raios de 100, 250, 500 e 1000 metros para a 

extração de cada métrica. As métricas escolhidas foram percentage of landscape (PL), 

que quantifica a proporção de cada tipo de mancha na paisagem, patch density (PD), que 

é a densidade da mancha em relação ao todo; e shannon's diversity index (SHDI), que 

calcula a diversidade das paisagens presentes no local.  

Como o presente estudo não busca avaliar a caça de um grupo focal, não foi 

possível definir métricas específicas, levando em consideração a história natural de cada 

espécie, logo preferiu-se utilizar as métricas citadas acima, já que são comumente 

utilizadas para estudos relacionados a diversidade (Sowińska-Świerkosz, 2020). 

Foram gerados dois conjuntos de dados de métricas de paisagem: o primeiro 

derivou de um gride de 2 km², com 25 pontos no centro de cada quadrante em todo o 

interior do parque e buffers de 1km a partir do ponto central. Posteriormente, foi realizado 

o mesmo processo de criação de 81 pontos em um gride de 1 km² e buffers de 500 metros. 

Para ambos os conjuntos de dados, os vestígios de caça encontrados dentro de cada gride 

foram considerados como estando dentro do buffer de cada ponto. 

Para avaliar a relação da caça com a paisagem, foram realizadas regressões 

binomiais entre os vestígios de caça e as diferentes métricas de paisagem obtidas para o 

primeiro conjunto de dados (25 pontos). Os vestígios de caça foram agrupados nas 

seguintes categorias: tocaias (esconderijo contado com galhos e folhagem), ceva (ato de 

colocar iscas para atrair uma espécie alvo), tatu (caça direcionada as espécies de tatu, 
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realizada por meio da escavação de buracos próximos a uma toca ativa do animal), espera 

(locais onde são colocadas redes para aguardar a aproximação de uma espécie de 

interesse) e tiro (árvores com marcas de tiro).  

Devido ao baixo número de vestígios encontrados em cada categoria em cada 

ponto (valores entre n = 1 ou n = 2), e ao problema de reprodutibilidade gerado por valores 

baixos de N, como os apontados acima, foram utilizados valores de presença e ausência 

de caça de cada categoria em cada ponto (Jenkins e Quintana-Ascencio, 2020). 

O segundo conjunto de dados foi utilizado para a realização de uma Krigagem 

Ordinária (OK) e uma Krigagem por Machine Learning (ML). A Krigagem é um método 

de interpolação geoestatística que se utiliza de dados georreferenciados para realizar 

predições para locais não amostrados (Hengl, 2009). Segundo Pereira e colaboradores 

(2023), a qualidade final do mapa será maior quanto maior for a densidade amostral, logo 

foi necessário a utilização do segundo conjunto de dados (81 pontos), para melhorar a 

acurácia dos mapas gerados.  

Foi utilizado o plugin Smart-Map do Qgis para realizar a interpolação. O grid de 

interpolação utilizado foi de 200 x 200 metros, para se adequar ao buffer com raio de 100 

metros utilizado para a extração da métrica de Shannon, devido a limitações técnicas na 

extração das métricas de paisagem de 250, 500 e 1.000 metros. Na interpolação por OK, 

o número máximo de vizinhos por de 16 e o variograma experimental foi ajustado pelo 

modelo teórico exponencial, que apresentou os menores valores de coeficiente de 

determinação (R²) e de Raiz Quadrada do Erro Quadrático Médio (RMSE) (Yasojima, 

2020). 

Para a interpolação por ML, foi utilizado o Support Vector Machine (SVM) como 

modelo de aprendizado supervisionado e as covariáveis adicionadas foram as 

coordenadas x e y dos pontos (Pereira et al., 2023). Para ambos os métodos de 

interpolação foram geradas duas imagens raster, uma para os valores de diversidade de 

paisagem e outra para os valores de vestígios de caça presente em cada ponto.  

Um teste de correlação de Pearson foi realizado entre as duas imagens de OK e de 

ML para verificar a existência de uma correlação entre a intensidade de caça e a 

diversidade da paisagem, utilizando o RStudio. O mapa de intensidade de caça gerado 

através da interpolação por ML foi utilizado para apontar as áreas prioritárias para a 

fiscalização da atividade no PARNA.  
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RESULTADOS 

 

1. Perfil de caça e fiscalização no Parque Nacional de Sete Cidades 

As informações obtidas nos autos de infração lavrados no PARNA de Sete 

Cidades e na APA Serra de Ibiapaba mostraram 176 registros, divididos entre Infrações 

Relativas à Poluição e outras Infrações Ambientais, Infrações Administrativas Contra a 

Administração Ambiental, Infrações cometidas exclusivamente em Unidades de 

Conservação, Infrações contra a Flora e Infrações contra a Fauna (Figura 2).  

 

FIGURA 2 - Número de Autos de Infração lavrados no Parque Nacional de Sete Cidades 

e na Área de Proteção Ambiental Serra de Ibiapaba entre 2009 e 2022. 

LEGENDA: ICECU = Infractions Committed Exclusively in a Conservation Unit (Infrações Cometidas 

Exclusivamente em Unidade de Conservação), AIAEA = Administrative Infractions against Environmental 

Administration (Infrações Administrativas contra a Administração Ambiental). 

 

Dentre as infrações de interesse para o presente trabalho, foram notificadas um 

total de 34 infrações contra a fauna (terceira maior infração) e 6 infrações cometidas 

exclusivamente em Unidade de Conservação, referentes a adentrar a UC conduzindo 

instrumento próprio para caça, sem licença da autoridade competente (de um total de 8 

para a categoria).   
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Dos 34 autos de infração contra a fauna, apenas 2 estão relacionados à caça 

propriamente dita, o primeiro, de maio de 2019 (apreensão de duas espécies de aves) e o 

segundo de agosto de 2020 (4 mamíferos de pequeno porte), ambos lavrados na APA 

Serra da Ibiapaba. A principal infração da categoria se refere à manutenção de animais 

em cativeiro sem a devida autorização, citada em 22 autos. Ademais, o transporte sem 

autorização de espécimes, especialmente de pescado proveniente de pesca proibida, foi 

citado em 6 autos, seguida de 2 registros de comércio e 1 de pesca proibida, ambos devido 

ao período de Piracema. 

O maior número de apreensão de aves registradas no PARNA de Sete Cidades 

parece estar relacionado ao hábito comum na região de manter estes animais como 

mascotes, como demonstrado pela presença de 17 autos de infração contra a fauna 

relacionados à manutenção de um total de 102 espécimes de ave em cativeiro sem 

autorização, além de 9 quelônios e 1 mamífero de pequeno porte conhecido como 

tatupeba (Euphractus sexcinctus Linnaeus, 1758). Vale ressaltar que, dos 22 autos nessa 

categoria, 4 não especificam o grupo ou espécie dos animais apreendidos, apenas o 

número de animais, totalizando 62 espécimes. 

A caça no Parque é realizada utilizando diferentes estratégias de captura. O uso 

de armas de fogo (espingarda de pressão ou do tipo cartucheira) foi mencionado nos 6 

Autos de Infração citados acima. Além do uso de armas de fogo, os caçadores utilizam 

de diversos tipos de armadilhas dependendo do animal alvo: para a captura de tatus, 

utilizam tatuzeiras (mecanismo montado para prender o animal em sua toca); armadilhas 

localmente chamadas de Quixó são montadas utilizando pedras e galhos para caça de 

Kerodon rupestris Wied-Neuwied, 1820 (mocó) ou de Thrichomys apereoides Lund, 

1839 (rato-rabudo). 

Outra prática muito comum é se utilizar de bebedouros naturais ou árvores 

frutíferas comumente consumidas pelos animais, como Buchenavia tomentosa Mart. ex 

Eichler, Anacadium humile A.St.-Hil., Lucuma parviflora Benth. ex Miq., Agonandra 

brasiliensis Miers ex Benth. & Hook.f. e Dimorphandra mollis Benth. para realização de 

caça de espera, na qual o caçador se acomoda em local mais elevado (em geral, em cima 

das árvores) com auxílio de uma rede e aguarda algum animal se aproximar para poder 

atirar, ou monta uma estrutura chamada Tocaia, utilizando-se de galhos e folhas para 

montar um pequeno abrigo circular também próximo à árvore onde se esconde por longos 

períodos até a aproximação de algum animal (Figura 3).  
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Relatórios da Administração do Parque apontam para a realização de caça com 

auxílio de cães domésticos como algo comum entre os caçadores locais, tendo sido 

registrados diversos episódios em que os agentes escutam latidos no interior do parque, 

além de avistamentos de possíveis caçadores entrando no parque acompanhados de cães 

domésticos ou de cães perambulando desacompanhados no local. Uma carcaça 

pertencente, provavelmente, a um cão de caça foi encontrada na Trilha do Buraco, região 

norte do parque (Figura 3). 

 

FIGURA 3 - Indícios de caça no Parque Nacional de Sete Cidades. 
LEGENDA: A = Garrafas deixadas por caçador durante episódio de caça de espera, B = exemplar de rede 

utilizada para a caça de espera, C = escavação realizada para caça de espécies de Tatu, D = ossada de Canis 

lupus familiaris L., 1758, provavelmente de um cão de caça, encontrada no interior do parque. Fonte: 

Correia, 2023. 

No PARNA de Sete Cidades, a fiscalização da atividade de caça é realizada pelo 

quadro de Agentes Temporários Ambientais (ATA) do ICMBio atuantes no local, que 
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percorrem o local em veículo motorizado e nos locais inacessíveis pelo veículo, os 

agentes realizam o trajeto a pé. As rondas são realizadas em casos de emergência, seja 

pela notificação de possíveis caçadores nas redondezas (por membros das comunidades 

do entorno) ou por barulho de tiros de arma de fogo, ou de cães domésticos no interior do 

parque. Os trajetos percorridos e os horários das rondas são aleatórios, visto que a 

atividade é dinâmica e está em constante adaptação para evitar uma possível apreensão. 

Até 2021, a caça era uma atividade frequente no PARNA, demonstrado pela alta 

incidência de disparos de arma de fogo no interior do local, segundo relatórios internos 

do parque. A partir de 2017 essas ocorrências passaram a ser registradas em relatórios 

pelos ATAs do local. Entre 2017 e 2020 foram registrados 26 disparos na região do Portão 

Norte do Parque e 41 na região do Portão Sul. E no ano de 2021 foram registrados 42 

disparos no total, além de 17 episódios relacionados a presença de cães de caça no interior 

do parque e 15 episódios relacionados à presença de caçador, seja por rastro de passagem 

de sua passagem, presença de vozes ou avistamento do próprio indivíduo deixando o 

parque. Dos registros com informação do horário, 19 deles ocorreram durante o dia e 11 

durante a noite. 

Uma das principais estratégias de fiscalização utilizadas no momento, devido à 

dificuldade de apreensão de caçadores dentro do parque, é a realização de operações 

conjuntas entre o ICMBio, Polícia Rodoviária Federal e Polícia Militar nas estradas 

sabidamente utilizadas pelos caçadores para acessar o interior do local (Figura 4). As 

operações são realizadas no começo da manhã (entre 05:00 e 07:00) e no final da tarde 

(entre 16:00 e 18:00), horários normalmente utilizados para entrada e saída do parque 

(comunicação pessoal).  
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FIGURA 4 - Operação de fiscalização realizada no entorno do Parque Nacional de Sete 

Cidades, Piauí, Brasil. 

Fonte: Nascimento-Neto, 2023. 

  

2. Mapeamento da caça no Parque Nacional de Sete Cidades 

 

Das 16 trilhas conhecidas pela administração do PARNA de Sete Cidades, 15 

foram percorridas na primeira expedição (Tabela 2). Todas as trilhas foram cruzadas até 

o ponto em que se fechavam ou atingiam estradas, já que nas estradas e afloramentos 

rochosos os poucos rastros de passagem deixados pelos caçadores são rapidamente 

apagados pela chuva.  
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TABELA 2 - Características das trilhas de caça percorridas no Parque Nacional de Sete 

Cidades, Piauí, Brasil. 

Trilha Comprimento 

(m) 

Menor distância para 

Administração (m) 

Menor distância 

para CV* (m) 

Trilha da Lagoa 

Seca 

1297,224 3878,544 2481,087 

Trilha da Vaca 

Morta 

447,786 4139,063 2743,874 

Trilha do Colchete 

da Cachoeira 

601,060 4447,130 3039,782 

Trilha do Buraco 1922,840 4271,548 5217,543 

Trilha do Brejo 

Velho 

221,416 4211,779 5442,520 

Trilha da Bacia 

d’água 

1060,936 3372,707 2335,019 

Trilha da Cachoeira 830,497 4399,082 3057,310 

Trilha da Lagoa 

Piripiri 

1170,011 3880,521 3052,952 

Trilha do Barrão 100,845 4852,883 3893,059 

Trilha das Tocaias 609,126  4621,871  3764,148  

Trilha Água da 

Abelha 

- 4796,363  4581,830  

Trilha Piedade 704,765  3474,468  4277,418  

Trilha da Faveira 597,892 4497,946  5725,483 

Trilha dos Cágados 843,452  2903,249  3517,397  

Trilha Olho d’água 

do Poço 

844,930  2347,828  2729,571  

 LEGENDA: * = Centro de Visitantes. 

 

Diferentes vestígios e indícios foram observados no local (Tabela 3), nos 

permitindo uma caracterização geral da atividade no PARNA. Foram encontrados um 

total de 8 armadilhas do tipo quixó, montadas se utilizando de duas pedras, uma delas 
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equilibrada por um graveto, que ao ser movido pela passagem do animal, derruba a pedra 

e prende o animal no local.  

TABELA 3 - Caracterização e número de vestígios registrados durante o mapeamento 

de caça no Parque Nacional de Sete Cidades, Piauí, Brasil. 

Categoria de 

Vestígio 

Descrição Número de 

vestígios 

registrados 

Rastro de caçador Vestígios deixados pela passagem do caçador 

pelo local, como pegadas e galhos quebrados. 

87 

Rastro de animal* Qualquer vestígio indicativo da presença de 

animais silvestres, como pegadas, fezes ou tocas. 

44 

Vestígio de caça Local utilizado para realização de caça, com 

marca de tiro ou restos de material utilizado para 

a atividade, como recipiente utilizado para ceva 

ou buraco cavado para caça de Tatu. 

21 

Pontos de 

entrada/saída 

Locais comumente utilizados pelos caçadores 

para adentrar ou ausentar-se do interior do 

parque. 

34 

Armadilha/Tocaia Locais com armadilhas específicas utilizadas no 

parque. 

13 

LEGENDA: * = Uma ocorrência de rastro corresponde à pegada de animal doméstico (cão). 

 

Foram localizadas 5 tocaias (Tabela 4), todas próximas a árvores frutíferas 

utilizadas pelos animais de interesse, principalmente B. tomentosa (Figura 5). As tocaias 

encontradas haviam sido construídas e utilizadas a cerca de 1 ou dois anos, logo os 

registros mais recentes de passagem de caçador observados aparentavam estar 

relacionados a buscas aleatórias pelo parque em busca de árvores com frutos para a 

realização de caça de espera ou de montagem de novas tocaias.  

Ainda assim, próximo a uma das tocaias da Trilha do Buraco, região Norte do 

Parque, foram encontradas penas de um espécime do gênero Penelope Merrem 1786 

(Figura 5). Os agentes presentes estimam que o animal tenha sido abatido a cerca de 1 

semana. No mesmo ponto, observou-se a presença de um lamaçal comumente utilizado 

por T. pecari e objetos amarrados no alto de uma árvore (garrafa pet com urina humana 

e saco plástico), indicando que também é um local utilizado para a caça de espera (Figura 

3). 
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TABELA 4 - Principais vestígios de caça encontrados no Parque Nacional de Sete 

Cidades, Piauí, Brasil. 

Categoria de 

vestígio de caça 

Descrição Número de 

vestígios 

registrados 

Cobertura e Uso 

do Solo 

    

Tocaia Estrutura circular montada com 

galhos e folhagens, na qual o 

caçador se esconde por longos 

períodos até a aproximação de 

um alvo. 

5 Formação 

Florestal 

    

Ceva Ato de deixar alimentos em 

determinado local para atrair 

uma espécie alvo por algumas 

semanas e posteriormente abatê-

la. 

4 Formação 

Florestal 

    

Tatu Escavação de buracos próximo a 

tocas ativas de tatu. 

8 Formação 

Florestal, 

Formação 

Arbustiva 

    

Espera Ato de posicionar-se no alto de 

árvores próximo a locais 

utilizados pelos animais com 

auxílio de rede e esperar a 

aproximação de um animal. 

3 Formação 

Florestal 

    

Tiro Árvore marcada com tiros. 5 Formação 

Florestal, 

Formação 

Arbustiva 
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FIGURA 5 - Vestígio de caça e exemplares de tocaia construída por caçador no Parque 

Nacional de Sete Cidades. 

LEGENDA: A e B = Vestígio de caça de Penelope sp, encontrado a poucos metros de uma estrutura de 

caça de espera e de 2 tocaias, C e D = Exemplares de tocaias produzidos por caçadores na Trilha do Buraco. 

Fonte: Correia, 2023. 

 

Durante a segunda expedição a campo, dentre os 35 pontos localizados no interior 

do parque, apenas 4 não foram percorridos e outros 4 eram inacessíveis (localizados no 

topo de serras ou com trajeto intransponível) (Figura 2). Os únicos vestígios de caça 
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localizados eram referentes à caça de tatu (n = 5) (Tabela 2), na qual os caçadores cavam 

buracos na toca ou próximo da mesma para apanhar o animal (Figura 3). Estima-se que 

os registros são de caçadas realizadas entre 1 e 4 anos, conforme o guia local. Vale 

ressaltar a presença de inúmeras árvores de B. tomentosa com frutos maduros em todo o 

parque, com rastros de animais no seu entorno, porém com pouquíssimos sinais recentes 

da presença de caçadores.  

No que se refere as paisagens utilizadas na atividade de caça no PARNA de Sete 

Cidades, dentre os 25 vestígios de caça encontrados, apenas 2 estavam localizados em 

área de formação arbustiva (um referente a caça de tatu e outro, a árvore atingida por 

tiros), todos os outros registros foram encontrados em áreas de formação florestal (Tabela 

2).  

Dentre as categorias de caça encontradas, apenas as categorias de tocaia e ceva 

apresentaram resultados marginalmente significativos: a tocaia aparenta estar relacionada 

a porcentagem de formação arbustiva em áreas maiores (raio de 1000 metros), ou seja, 

áreas de savana, mais abertas (p = 0,0571) (Figura 6A). Já no caso da ceva, observamos 

resultados marginalmente significativos para a densidade também da formação arbustivas 

em raios de 500 metros (p = 0,0564) (Figura 6B).  

 

FIGURA 6 - A) Resultado da regressão binomial referente aos vestígios de tocaia; B) 

Resultado da regressão binomial referente aos vestígios de ceva. 

 

Conforme a intensidade de caça medida através dos vestígios mapeados, as áreas 

prioritárias para a fiscalização no interior do parque são: toda a extensão sudoeste do 

parque, área que inclui as trilhas de caça das zonas sul e oeste, além da região da 
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Cachoeira e a área no extremo norte do parque, na Trilha do Buraco e seu entorno, local 

onde foi encontrado o vestígio mais recente de caça durante o período do estudo (Figura 

7A). 

 

FIGURA 7 - A) Mapa de intensidade de caça do Parque Nacional de Sete Cidades, Piauí, 

Brasil, gerado via Krigagem por Machine Learning; B) Diversidade da paisagem do 

Parque Nacional de Sete Cidades, gerado via Krigagem por Machine Learning. 

 

Os valores de Shannon obtidos para o PARNA de Sete Cidades demonstram uma 

maior diversidade da paisagem, principalmente, na região em torno do Portão Norte e na 

área oposta, próximo à região da Trilha da Faveira (Figura 7B). Não foi encontrada 

correlação significativa entre os vestígios de caça do PARNA e a diversidade da 

paisagem, tanto para os mapas gerados por meio de Krigagem Ordinária quanto para os 

mapas gerados utilizando o Machine Learning (p = 0,10 e p = 0,12, respectivamente).  
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DISCUSSÃO 

 
A análise dos autos de infração permitiu uma melhor compreensão das atividades 

de caça realizadas no PARNA de Sete Cidades, apesar do baixo número de autos de 

infração relacionados à caça. Fato semelhante ao observado por Daher e colaboradores 

(2013) no Parque Estadual da Serra do Mar, São Paulo, que entre 1999 e 2011 só registrou 

4 autos referentes a caça.  

Carvalho e colaboradores (2022) obtiveram resultados opostos, já que as infrações 

contra a fauna foram o principal tipo de infração encontrados nos autos das UCs federais 

no Rio de Janeiro. Tais resultados derivam do fato de os autores se utilizarem de dados 

para todo o estado do Rio de Janeiro entre 2010 e 2020, que possuia 380 UCs, totalizando 

2.640 autos de infração analisados.  

Em análise nacional dos Autos de Infração Ambiental, Constantino (2018) 

encontrou um total de 1.917 autos lavrados por infrações cometidas contra a fauna entre 

2008 e 2017 pelo ICMBio, dos quais a maioria foi lavrado em Unidades de Proteção 

Integral, principalmente Parques Nacionais, Reservas Biológicas e Áreas de Proteção 

Ambiental. No estado da Bahia, Rabelo, Oliveira e Machado (2015) obtiveram 621 autos 

lavrados pelo Instituto do Meio Ambiente e Recursos Hídricos do Estado da Bahia entre 

2005 e 2015, destes 7% dos autos de apreensão e 10% dos autos de multa se referiam a 

caça e porte de equipamentos relacionados.  

Percebe-se uma disparidade entre a quantidade de vestígios de caça encontrados 

no PARNA de Sete Cidades para o número de autos de infração lavrados para o local. 

Foram registrados 25 vestígios, tanto antigos quanto mais recentes, de diferentes 

categorias de caça, enquanto apenas 2 dos 34 autos de infrações cometidas contra a fauna 

se referiam a caça propriamente tida, e foram lavrados para a APA Serra de Ibiapaba. 

Dentre as possíveis causas de tal disparidade, podemos citar a dificuldade de 

realização de apreensões no interior do parque, devido ao grande número de pontos de 

acesso e as estratégias dinâmicas utilizadas pelos caçadores, que evitam locais 

frequentemente utilizados nas rondas realizadas no interior do PARNA. Além disso, vale 

citar o baixo número de agentes ambientais e a falta de capacitação dos agentes 

ambientais que trate sobre a padronização de informações registradas nos autos de 

infração, para análises de tendências futuras. 

A falta de capacitação adequada é perceptível ao examinar a imprecisão dos 

relatórios de ocorrência de disparos de arma de fogo no interior do parque, o que impede 
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a realização de qualquer tipo de análise. Ademais, os autos de infração disponibilizados 

que citam as espécies apreendidas se utilizam da nomenclatura vernacular, dificultando a 

correta identificação das espécies, já que não existem critérios científicos para a 

correspondência entre nome popular e a nomenclatura científica. Ou seja, um mesmo 

animal pode receber diferentes nomes populares ao mesmo tempo que diferentes espécies 

podem ter o mesmo nome vernacular (Da Ponte e Lima, 2014). 

 O uso de nomes populares também foi observado nacionalmente nos relatórios de 

caça e pesca ilegal da Polícia Militar Ambiental, além de uma grande quantidade de 

relatórios sem identificação nenhuma da espécie apreendida (Chagas et al., 2015). Os 

autores também destacam, como no presente estudo, a necessidade de uniformização dos 

relatórios produzidos pelas polícias ambientais, para aprimorar a coleta de dados sobre 

tais práticas no país (Chagas et al., 2015). 

A observada prevalência nas apreensões de aves também foi registrada por 

Cervera et al. (2021) na região de Yucatan, no México, e por Becerra, Marinero e Borghi 

(2022) no oeste da Argentina e por Carvalho e colaboradores (2022) no estado do Rio de 

Janeiro, Brasil. Já Constantino (2018) observou um predomínio de autos de infração 

relacionados a répteis, devido à realização de grandes apreensões de ovos de espécimes 

do grupo, em especial, ovos de Testudiníneos, grupo que totalizou 5.747 indivíduos 

caçados, devido, principalmente, a facilidade de captura de ovos. 

Salienta-se que esse predomínio no número de menções a aves também pode estar 

relacionado ao fato de que os produtos da caça de outros grupos, quando não utilizados 

como mascotes ou decoração, não são de fácil apreensão; principalmente aqueles 

utilizados para a alimentação imediata do caçador ou sua família ou para o comércio, que 

parece ser a principal motivação dos caçadores locais (comunicação pessoal). 

A estratégia de caça de espera em redes próximas a árvores frutíferas também foi 

observada na região de Floriano, também no estado do Piauí e na região da APA Chapada 

do Araripe, no Ceará (Bonifácio, Schiavetti e Freire, 2015; Souto, Lima e Sousa, 2019). 

Porém, em outras localidades, no lugar de redes, os caçadores constroem estruturas de 

madeira em alturas de até 8 metros, para realizar a caça (Santos-Fita et al., 2013). Na 

região do Vale da Ribeira, Prado e colaboradores (2020) observaram uma estratégia 

semelhante sendo usada por populações quilombolas: ao invés de montar rede, eles 

constroem estruturas de madeira denominadas de ‘trepeiros’ e deixam frutas abaixo para 

atrair os animais, prática conhecida como Ceva. 
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No entanto, a construção de estruturas de madeira seria uma estratégia 

praticamente impossível de ser adotada dentro do PARNA de Sete Cidades, pela sua 

categoria de UC, sua pequena extensão e frequência de fiscalização. Quanto a colocação 

de iscas, no parque, caso o caçador não encontre nenhuma árvore com frutos, igualmente 

montam uma ceva, no qual colocam frutas em um recipiente deixado estrategicamente 

em uma clareira por algumas semanas para atrair a espécie-alvo e, posteriormente, 

realizam a caça.  

A utilização de diferentes estratégias de caça apontada aqui também foi observada 

por Barboza et al. (2016), em estudo realizado em diferentes municípios da região 

Nordeste. Devido ao apurado conhecimento tradicional sobre a biologia e o 

comportamento da espécie desejada, os caçadores podem escolher a utilização de 

diferentes estratégias conforme o local, clima e horário do dia em que vão realizar a 

atividade, podendo ainda realizá-la oportunisticamente durante a execução de outras 

funções, como a agricultura, por exemplo (Van Vliet et al., 2015). 

A caça com auxílio de cães de caça é uma prática antiga, com registros datando 

de mais de 14.000 anos (Galibert et al., 2011), sendo sugerido até que o processo de 

domesticação do cão doméstico ocorreu para auxiliar as populações humanas a recuperar 

um animal ferido durante a caça (Thalmann et al., 2013). De qualquer forma, a prática 

ainda é comum em todo o mundo (Lemos et al., 2018; Prado et al., 2020; Anderson et al., 

2023). Lemos e colaboradores (2018) destacam, ainda, que cães de caça, quando não 

alimentados por seus donos, podem executar episódios de caça independentes, o que pode 

explicar a carcaça e os avistamentos de animais desacompanhados. 

Na Reserva Particular do Patrimônio Natural (RPPN) Estação Veracel, no estado 

da Bahia, foram observadas práticas semelhantes quanto a fiscalização da atividade de 

caça: a realização de operações conjuntas entre com forças repressivas e a realização de 

rondas, neste caso diárias no entorno dos blocos da RPPN, e caso fosse encontrado indício 

da presença de caçadores, as rondas eram realizadas no interior da mata (Santos et al., 

2018). Os autores reforçam, ainda, que a descontinuidade das operações conjuntas levou 

ao aumento da caça no local, devido ao maior sentimento de impunidade por parte dos 

caçadores. 

Já no Parque Nacional do Iguaçu, no Paraná, as operações de fiscalização 

aconteciam quinzenalmente, com dois focos geográficos distintos e presença tanto de 

agentes do ICMBio e de forças repressivas (Bertrand et al., 2018). Os autores argumentam 
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que o aumento na frequência de operações, além da presença de patrulhas e pesquisas 

com utilização de câmeras fotográficas, levou a intimidação dos infratores e diminuição 

da atividade no local (Bertrand et al., 2018).  

Entre abril e junho de 2022 foi realizado uma pesquisa com utilização de câmeras 

fotográficas no PARNA (NASCIMENTO-NETO, dados não publicados), e durante esse 

período houve uma diminuição na ocorrência de disparos de arma de fogo no interior do 

parque (comunicação pessoal), semelhante ao observado por Bertrand et al. (2018) no 

Paraná. 

No estado do Acre, Fuccio, Carvalho e Vargas (2003) destacam as dificuldades 

de fiscalização encontradas pelos agentes do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 

Recursos Naturais Renováveis (IBAMA) em relação ao processo de fiscalização: baixo 

número de agentes disponíveis para o estado, principalmente fora da região 

metropolitana, falta de recursos (combustível), dificuldades também citadas por Bertrand 

e colaboradores (2018). 

O registro de caça referente ao gênero Penelope pode ser atribuído a duas espécies: 

Penelope superciliaris Temminck 1815 ou Penelope jacucaca Spix 1825. A primeira é a 

única espécie do gênero com registro oficial para o PARNA de Sete Cidades (Santos et 

al., 2013). Os autores apontam, ainda, que P. jacucaca já foi observada a cerca de 35 km 

do parque, em uma área de vegetação semelhante ao observado no PARNA (Santos et al., 

2013). Atualmente, a espécie também é encontrada no local (comunicação pessoal). 

Os Cracídeos são aves de grande porte, com uma dieta majoritariamente frugívora 

e estão entre os grupos de aves mais ameaçados de extinção, principalmente devido à caça 

(Kattan, Muñoz e Kikuchi, 2016). P. superciliaris, classificada globalmente como Quase 

Ameaçada e nacionalmente como Pouco Preocupante (ICMBio, 2018; IUCN, 2023), 

apresenta uma menor abundância em áreas com maior intensidade de caça e em habitats 

perturbados (Pereira-Ribeiro et al., 2018).  

O Jacu ou Jacucaca, nome popular da espécie P. jacucaca, é uma ave endêmica 

do bioma Caatinga (De La Torre et al., 2023). É classificada como Vulnerável tanto na 

Lista Vermelha de Espécies Ameaçadas da IUCN como nacionalmente, e entre as 

principais ameaças à espécie estão a agropecuária e a caça (ICMBio, 2018; IUCN, 2023). 

Segundo De La Torre e colaboradores (2023), os principais fatores que limitam a 

distribuição da espécie são o clima e a estrutura vegetacional. 
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No que se refere a caça de tatu, registros históricos apontam para utilização das 

espécies de tatu desde o início da ocupação humana na região neotropical, sendo um 

grupo muito apreciado pelo gosto de sua carne, mas que também é utilizado para diversos 

outros propósitos, como na medicina tradicional ou como decoração (Alves et al., 2016).  

Os animais são caçados em diversos biomas, com o auxílio de cães ou utilizando-

se de armadilhas colocadas na entrada de suas tocas (Chagas et al., 2015; Souto, Lima e 

Sousa, 2019; Souza, Neto e Ferreira, 2022; Alves, Barbosa e Borges, 2023). As espécies 

de tatu que podem ser encontradas no PARNA de Sete Cidades são Dasypus 

novemcinctus Linnaeus, 1758, Dasypus septemcinctus Linnaeus, 1758 e Euphractus 

sexcinctus (Linnaeus, 1758) (comunicação pessoal), todas classificadas como Pouco 

Preocupante nacional e internacionalmente (ICMBio, 2018; IUCN, 2023).  

Vale ressaltar que D. novemcinctus, uma das espécies mais comercializadas em 

alguns locais (Souza, Neto e Ferreira, 2022), é um importante reservatório de diversos 

agentes etiológicos graves para seres humanos (Alves et al., 2016). Porém, D. 

septemcinctus e E. sexcinctus também são citados em estudos relacionados a Lepra 

(Ploemacher et al., 2020; Frota et al., 2012), Paracoccidioidomicose (Richini-Pereira et 

al., 2008), Leishmaniose (Richini-Pereira et al., 2014), entre outras doenças graves. 

A família Dasypodidae Grau 1821, a qual os tatus fazem parte, foi a mais citada 

em trabalho que investigou vídeos na rede social YouTube sobre a caça esportiva no 

Brasil, que apesar de ser uma prática ilegal, é amplamente divulgada na rede mencionada 

(El Bizri et al., 2015). Em estudo realizado na Reserva Natural Vale, no Espírito Santo, 

Ferreguetti, Tomas e Bergallo (2016) apontam que tanto D. novemcinctus quanto E. 

sexcinctus, amplamente caçados na região, evitam áreas com maior intensidade de caça.  

Além disso, os autores observaram que, na área de estudo, D. novemcinctus 

apresentou maiores taxas de ocupação em áreas de interior de mata, evitando as áreas de 

borda, enquanto E. sexcinctus era mais encontrado em áreas abertas (Ferreguetti, Tomas 

e Bergallo, 2016). Já D. septemcinctus, apesar de preferir áreas mais abertas, tem uma 

tolerância ambiental, tendo sido encontrada em áreas de mata e com altos graus de 

alteração (Feijó, 2020).  

Apesar de duas das três espécies de tatu encontradas do PARNA apresentarem 

preferência por áreas abertas, apenas 1 dos 5 vestígios de caça de tatu estavam localizados 

em área de formação arbustiva. Todos os outros foram encontrados em locais de formação 
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florestal, assim como a maioria dos vestígios de caça em todas as categorias investigadas 

(n = 23). 

A maior quantidade de vestígios de caça registrada em formação florestal 

provavelmente pode estar relacionado a proteção fornecida pela vegetação florestal aos 

caçadores, já que em áreas mais abertas eles podem ser facilmente avistados pelos agentes 

do parque. Estratégias como a de construir uma tocaia, por exemplo, além de ser 

prontamente detectada a longas distâncias em local aberto, depende de galhos e folhas 

encontrados com maior facilidade em uma área de mata. 

Essa preferência pela realização da caça em locais de formação florestal, difere do 

encontrado por Norum et al. (2015) em relação às estratégias em que o caçador se 

posiciona em um local e espera a passagem de uma possível presa. No caso dos caçadores 

noruegueses, essa estratégia é principalmente realizada em áreas abertas e utilizando-se 

de armas de longo alcance. Vale ressaltar que na Noruega, onde o estudo foi conduzido, 

a caça de Capreolus capreolus Linnaeus1758 é legalizada, o que não é o caso para nossa 

área de estudo. 

A relação da pressão de caça com diferentes componentes da paisagem, como a 

proximidade de assentamentos humanos, a facilidade de acesso, fornecida principalmente 

pela expansão urbana e construção de estradas; terrenos menos acidentados, entre outros, 

já é bem estabelecida na literatura (Norum et al., 2015; Benítez-López et al., 2017; 

Griffiths et al., 2021; Brown et al., 2023).  

Tais relações são obtidas utilizando-se de análises de regressão ou modelos 

lineares generalizados (Griffiths et al., 2021; Brown et al., 2023). Esse tipo de análise 

necessitam de N considerável para diminuir problemas de reprodutibilidade e permitir 

maior robustez nas previsões realizadas (Jenkins e Quintana-Ascencio, 2020). Existe um 

longo debate acerca de um valor mínimo de N para a realização de análises de regressão, 

sendo apontado que um n = 8 para dados com pouca variância pode ser informativo, mas 

nos casos de maior variação dos dados, é recomentado um n ≥ 25 (Jenkins e Quintana-

Ascencio, 2020).  

Esse pode ser o motivo pelo qual não foi possível obter relações estatísticas 

significativas, apenas resultados marginalmente significativos (Olsson-Collentine, van 

Assen e Hartgerink, 2019). Apesar de o número de vestígios de caça encontrados no 

interior do parque exceder 10 vezes o número de autos de infração lavrados para a 
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atividade de caça propriamente dita para o PARNA de Sete Cidades e a APA Serra da 

Ibiapaba juntos. 

A inclinação para possíveis relações entre as categorias de tocaia e ceva com a 

porcentagem de formação arbustiva vai de encontro com o fato de que nenhum registro 

de tocaia ou ceva foi encontrado nessa classe de cobertura do solo, apenas em áreas de 

formação florestal (Tabela 2). Áreas abertas são preteridas pelos caçadores devido a maior 

visibilidade fornecida (Norum et al., 2015; Barboza et al., 2016). Porém, como 

mencionado, em um contexto de UC com fiscalização constante, essa prática é evitada. 

Cálculos da relação entre a intensidade de caça e a distância de pontos de acesso 

ou assentamentos humanos utilizam valores de abundância e densidade das espécies 

caçadas (Benítez-López et al., 2017), porém a falta de dados sobre história natural das 

espécies do PARNA de Sete Cidades impossibilitam a realização de qualquer análise do 

tipo para o local.  

Diferentes fatores podem explicar o baixo número de registros de caça no Parque 

Nacional de Sete Cidades: apesar de já terem sido utilizados para medir a pressão de caça 

em diferentes locais, alguns vestígios podem não ser ferramentas adequadas para tal 

quantificação, por resistirem por anos no local, como exemplificado pelos registros 

descritos de caça de tatu. Ao mesmo tempo, outros tipos de vestígios e indícios deixados 

por caçadores podem se deteriorar facilmente, como pegadas, por exemplo (Peres, 2000; 

Travassos, 2008). 

 Dessa forma, os vestígios de caça aqui avaliados são evidências da caça no 

PARNA de Sete Cidades ao longo de anos, mas certamente outras marcas da atividade 

foram perdidas, devido à movimentação natural dos animais, ao intemperismo e a 

cobertura da vegetação do local. Ademais, é sabido que a presença dos pesquisadores nas 

trilhas de caça leva os caçadores a evitarem os locais amostrados e buscarem rotas 

alternativas para evitar um possível encontro com agentes de fiscalização (Peres, 2000). 

Além disso, por se tratar de uma UC relativamente pequena, com cerca de 6.200 

ha, e com presença constante de agentes de fiscalização no local, os caçadores aparentam 

se utilizar de todas as estratégias disponíveis para evitar serem encontrados. Um exemplo 

é a preferência de caçar durante o período de final de semana observada na região de 

Floriano, também no estado do Piauí, já que os agentes de fiscalização estão geralmente 

de folga nesse período (Souto, Lima e Sousa, 2019). 
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Em uma meta-análise realizada para toda a região tropical, Benítez-López e 

colaboradores (2017) apontam que a caça afeta significativamente as populações de 

espécies cinegéticas, especialmente de mamíferos e aves, e que os principais fatores que 

intensificam tais efeitos são a proximidade de centros urbanos e estradas. Apesar de não 

ser possível testar o efeito da distância de estradas e comunidades com os vestígios de 

caça do PARNA de Sete Cidades, observa-se uma prevalência de registros próximos às 

cercas do parque, locais mais próximos das estradas em seu entorno. 

No entorno da zona sul do parque, um dos locais com maior número de vestígios, 

foram encontrados pelos agentes de fiscalização 3 locais sabidamente utilizados como 

ponto de apoio por caçadores, incluindo um acampamento de caça a cerca de 450 metros 

do Portão Sul do parque (comunicação pessoal). Além destes locais, a fronteira sudoeste 

e o município de Brasileira, distante cerca de 9 km do parque, são encontradas 10 das 20 

comunidades presentes na ZA do PARNA de Sete Cidades (Nascimento et al., 2016), 

demonstrando a prioridade de fiscalização nessa área. 

A fiscalização da caça no Parque Nacional do Iguaçu, segundo Bertrand e 

colaboradores (2018), é realizada em rondas quinzenais no entorno de zonas pré-

delimitadas e caso existam indícios da presença de caçadores no local, os agentes 

adentram o interior da mata. Ademais, a presença de pessoas nas trilhas é beneficial para 

afugentar os caçadores desses locais (Peres, 2000). 
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CONCLUSÕES 

 

Apesar do baixo número de Autos de Infração Ambiental lavrados para a atividade 

de caça, inúmeros registros foram encontrados no interior do PARNA de Sete Cidades, 

desde aqueles mais antigos, como os de caça de tatu, até casos mais recentes, como o 

vestígio de caça de uma ave do gênero Penelope, demonstrando que o número de Autos 

não reflete a situação da caça na unidade. 

Dentre os autos referentes a infrações contra a fauna, houve uma prevalência na 

menção ao grupo das aves, devido à manutenção de espécies do grupo com cativeiro sem 

a devida autorização. Através do mapeamento da caça, foi possível registrar a utilização 

de diferentes estratégias de caça, divididas em cinco categorias, todas já mencionadas na 

literatura. 

Ainda que exista semelhança entre as estratégias de caça, as paisagens utilizadas 

no local se diferenciam de outros estudos de caça que mencionam uma preferência por 

áreas abertas, devido a maior visibilidade fornecida (Norum et al., 2015; Barboza et al., 

2016), já que no caso do parque, 90,5% dos vestígios foram encontrados em área de 

formação vegetal.  

As únicas estratégias de caça encontradas em áreas de formação arbustiva foram 

a caça de tatu e a categoria de tiros, práticas também observadas em locais de formação 

florestal. Tais resultados sugerem que, embora os caçadores adaptem as estratégias 

utilizadas para maximizar suas chances de sucesso, a proteção fornecida pela vegetação 

contra a fiscalização tem grande peso em sua escolha de locais de caça.  

Assim, recomendamos uma sistematização rigorosa dos autos de infração e 

relatórios sobre a caça, aliada a realização de pesquisas de levantamento e monitoramento 

da fauna presente no parque e sobre o comportamento e hábitos dos caçadores da região, 

para aperfeiçoar as estratégias de fiscalização ambiental tanto no parque como em outras 

unidades de conservação do país. 

Recomendamos a adoção de protocolo de fiscalização semelhante ao apontando 

por Bertrand et al. (2018) para o local, com as devidas adequações a realidade do PARNA 

de Sete Cidades; com especial atenção para áreas de formação florestal, que concentrou 

19 dos 21 registros de caça mapeados no estudo. 

 É preciso destacar que o baixo número de registros encontrados na área de estudo 

pode ter sido uma limitação para a compreensão das possíveis relações entre a atividade 

de caça e a paisagem. Mas, consideramos que não prejudicou essa compreensão. Outra 
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limitação foi a não realização de mapeamento de caça na região do entorno do parque, 

impedindo a comparação entre áreas com diferentes intensidades de caça, como é de 

costume em estudos sobre o tema (Norum et al., 2015; Griffiths et al., 2021; Brown et al., 

2023). 

Ademais, aconselhamos a realização de mapeamento contínuo dos indícios e 

vestígios de caça encontrados durante o processo de fiscalização, o que pode permitir a 

replicação das análises aqui realizadas, para refinar a compreensão da caça no local e os 

esforços de fiscalização. Além disso, como o PARNA de Sete Cidades se encontra no 

interior de outra UC e as equipes de fiscalização realizam operações conjuntas, ambas as 

unidades se beneficiaram de tais esforços. 

Segundo Hortal et al. (2015), existem sete grandes deficiências de conhecimento 

sobre a biodiversidade, dentre elas estão conhecimentos sobre a distribuição e abundância 

das espécies, o que acaba impactando estimativas de status de conservação das espécies, 

por exemplo. O PARNA de Sete Cidades se insere nesse contexto, já que ainda não possuí 

um inventário das espécies que ocorrem no local, nem qualquer informação sobre sua 

distribuição, abundância e ecologia. 

Dessa maneira, e considerando os conhecidos impactos da caça (e outras 

atividades humanas) sob a biodiversidade, especialmente em um contexto de mudanças 

climáticas; é essencial que o PARNA de Sete Cidades, assim como todas as UCs do país, 

possam superar essas deficiências de conhecimento para garantir sua efetividade como 

guardiões da biodiversidade mundial. 
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APÊNDICE 

 

APÊNDICE A - A) Pontos utilizados para a obtenção do 1º conjunto de dados, a ser 

utilizados nas regressões binomiais; B) Pontos utilizados para a interpolação 

geoestatística (Krigagem). 
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APÊNDICE B - Resultados (valor de p, valor de z e AIC) da regressão binomial entre as categorias de caça do Parque Nacional de Sete 

Cidades e as métricas de paisagem. 

Categoria de 

caça / Métrica 

de Paisagem* 

Tocaia Ceva Tatu Espera Tiro 

pd10_100 0.503 -0.67 25.473 0.8888   -0.140    22.326 0.869   -0.165     25.956 0.483 -0.702     21.751 0.614 -0.505 25.706 
pd20_100 0.1231 1.542   23.536 0.0788 1.757   18.937 0.7994   0.254    25.921 0.4280   0.793    21.751 0.996 -0.005     17.46 
pd30_100 0.177 -1.351     21.792 0.263 -1.119     18.619 0.6806   -0.412    25.805 0.4830   -0.702    21.77 0.0939 1.675    22.72 
pd40_100 0.995 -0.006 18.421 0.4448   -0.764    21.49 0.3131   -1.009    24.177 0.3564   -0.922    20.392 0.3209 0.992   25.034 
pland10_100 0.1933    1.301   24.282 0.0754 1.778   18.63 0.6240   0.490    25.752 0.1327 1.503   19.953 0.259 -1.128     23.664 
pland20_100 0.214 -1.244 24.408 0.0948 -1.670    19.104 0.999 0.001     25.983 0.149 -1.444     20.112 0.1882   1.316    23.059 
pland30_100 0.9189   -0.102    25.973 0.419   -0.809     20.517 0.3730   -0.891    24.077 0.7175   -0.362    22.193 0.875   -0.157     25.958 
pland40_100 0.996 -0.005     18.421 0.6268   -0.486    21.936 0.3503   -0.934    23.48 0.4725   -0.718    19.387 0.7938 0.261   25.92 
shdi_100 0.761 0.304     25.89 0.3893   0.861    21.549 0.399 -0.843     25.254 0.571 0.566     22.014 0.852 0.187     25.948 
pd10_250 0.308 -1.019 24.672 0.8877   0.141    22.327 0.369   0.898     25.2 0.160 -1.407     19.437 0.369   0.898     25.2 
pd20_250 0.0985 1.652 22.356 0.0823 1.737   16.95 0.1803 1.34   24.091 0.8093   0.241    22.291 0.0664 -1.836    13.812 
pd30_250 0.204 -1.271 22.758 0.225 -1.214     18.413 0.313 -1.009     24.485 0.5818 -0.551    21.983 0.2397 1.176   24.616 
pd40_250 0.278 -1.085 23.672 0.4678   -0.726    21.562 0.357 -0.921     24.622 0.5772   -0.557    21.95 0.6966   0.390    25.839 
pd60_250 0.1728 1.363 23.09 0.9962 -0.005   21.526 0.1728 1.363   23.09 0.9962 -0.005   21.526 0.9961 -0.005   24.862 
pland10_250 0.1412 1.471 23.696 0.1379   1.484    19.951 0.429   0.791     25.371 0.1261   1.530    19.763 0.198 -1.286     23.016 
pland20_250 0.140 -1.476 23.657 0.175 -1.356     20.407 0.675 -0.419     25.811 0.112 -1.589     19.506 0.0854 1.720    20.126 
pland30_250 0.8230 -0.224 25.931 0.4475   -0.760    21.105 0.3906   -0.858    24.571 0.679   -0.414     22.142 0.5759   -0.559    25.596 
pland40_250 0.320 -0.995 23.928 0.4859   -0.697    21.426 0.4217   -0.803    24.765 0.6581   -0.443    22.058 0.9578 0.053   25.981 

pland60_250 0.3601    0.915   22.394 0.9954 -0.006   21.526 0.3601 0.915   22.394 0.9954 -0.006   21.526 0.9952 -0.006   24.862 

shdi_250 0.512 0.655     25.536 0.764 0.300     22.255 0.377 -0.884     25.171 0.829 0.216     22.299 0.424 -0.799     25.325 

pd10_500 0.577 -0.558 25.625 0.739 -0.334     22.224 0.1576   1.413    23.897 0.165 -1.390     19.461 0.1874   1.318    24.212 
pd20_500 0.1490   1.443    23.789 0.0564 1.908   17.232 0.515   0.652     25.58 0.235   1.187     20.981 0.199 -1.286     23.403 

pd30_500 0.100 -1.644     19.827 0.196 -1.292     18.963 0.455 -0.748     25.218 0.553 -0.593     21.88 0.4456   0.763    25.44 

pd40_500 0.252 -1.144     23.927 0.496 -0.680     21.717 0.487 -0.695     25.355 0.414 -0.817     21.378 0.902   0.124     25.969 
pd60_500 0.2331 1.192   24.597 0.9969   -0.004    20.22 0.2331 1.192   24.597 0.6055 -0.516   21.928 0.9968   -0.004    23.069 

pd50_500 0.9953 -0.006   25.254 0.1419 1.469   18.5 0.9953 -0.006   25.254 0.9970 -0.004   21.812 0.9953 -0.006   25.254 

pland10_500 0.1334   1.501    23.301 0.1245   1.536    19.182 0.651   0.452     25.779 0.0814 1.743    16.891 0.355 -0.925     25.016 
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pland20_500 0.122 -1.545     23.096 0.147 -1.450     19.762 0.909 0.114     25.97 0.063 -1.860     16.413 0.1365   1.489    23.149 

pland30_500 0.778   -0.282     25.899 0.348 -0.938     19.476 0.350 -0.935     24.186 0.4440   -0.765    21.333 0.5099   -0.659    25.435 

pland40_500 0.4553   -0.747    24.844 0.5270   -0.633    21.545 0.506   -0.665     25.201 0.5886   -0.541    21.86 0.7756   -0.285    25.891 
pland60_500  0.2177 1.233   22.892 0.9956   -0.005    20.22 0.2177 1.233   22.892 0.6434 -0.463   21.777 0.9954   -0.006    23.069 

pland50_500 0.9957 -0.005   25.254 0.2736    1.095    18.105 0.9957 -0.005   25.254 0.9958 -0.005   21.812 0.9957 -0.005   25.254 

shdi_500 0.981 -0.024     25.983 0.945 -0.068     22.342 0.0812 -1.744    21.659 0.849 -0.191     22.31 0.310 -1.014     24.859 
pd10_1000 0.254 -1.141     24.457 0.324 -0.985     21.219 0.287   1.064     24.797 0.148 -1.446     19.417 0.1531   1.429    23.697 

pd20_1000 0.0839 1.728    22.434 0.0626 1.862    14.501 0.2255   1.212    24.512 0.1445   1.459    20.116 0.511 -0.657     25.473 

pd30_1000 0.0977 -1.656    19.094 0.136 -1.489     14.904 0.546 -0.604     25.538 0.315 -1.005     20.408 0.4681   0.726    25.487 
pd40_1000 0.264 -1.117     24.05 0.439 -0.774     21.536 0.9383   -0.077    25.977 0.147 -1.450     18.434 0.9915   -0.011    25.983 

pd60_1000 0.9349 0.082   25.977 0.4436   -0.766    20.757 0.9349 0.082   25.977 0.6222 -0.493   22.049 0.9964   -0.004    21.397 

pd50_1000 0.9759 -0.030   25.983 0.1273 1.525   19.011 0.9759 -0.030   25.983 0.8151 -0.234   22.279 0.9961   -0.005    24.016 

pland10_1000 0.0829 1.734    21.971 0.0853 1.721    17.134 0.3881   0.863    25.205 0.0824 1.737    16.474 0.51 -0.659      25.529 
pland20_1000 0.0571 -1.902    21.444 0.0733 -1.791    18.15 0.456 -0.746     25.438 0.0816 -1.742    18.535 0.274 1.094     24.358 

pland30_1000 0.822   -0.225     25.929 0.286 -1.068     19.044 0.396 -0.849     24.822 0.377 -0.884     20.643 0.6963   -0.390    25.809 

pland40_1000 0.451 -0.753     25.092 0.409 -0.825     21.046 0.6982   -0.388    25.811 0.251 -1.147     19.834 0.8061   -0.245    25.919 
pland60_1000 0.2124 1.247   24.415 0.516   -0.649     20.647 0.2124 1.247   24.415 0.5651    -0.575    21.698 0.9961   -0.005    21.397 

pland50_1000 0.3316 0.971 25.128 0.1471 1.450   20.408 0.3316 0.971   25.128 0.8387 -0.204   22.299 0.9963   -0.005    24.016 

shdi_1000 0.734 0.339     25.87 0.989 -0.014     22.346 0.710 -0.372     25.839 0.443 -0.768     21.649 0.424 -0.799     25.251 

 
*Os valores das métricas de paisagem são gerados para cada classe de cobertura e uso do solo (10 = Formação Florestal, 20 = Formação 

Arbustiva, 30 = Campos, 40 = Rochas e Solo Exposto, 50 = Campos Agrícolas, 60 = Corpos d’água) em cada raio pré-definido (100, 250, 

500 e 1000 metros). Logo, pd10_100 se refere a densidade da mancha de Formação Florestal num raio de 100 metros, já shdi_500 se refere 

a diversidade da paisagem (diversidade de Shannon) em um raio de 500 metros. 
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